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RESUMO 
As encostas da Região Demarcada do Vale do Douro são por vezes palco de ocorrência de fenómenos 
de instabilidade mecânica. Essa instabilidade manifesta-se sob a forma de escorregamento de massas 
de terreno e/ou queda de muros de suporte em escavação, quase sempre associados aos eventos 
pluviométricos mais atípicos. Estudar e perceber a influência que diferentes precipitações podem ter 
na estabilidade dos maciços é da maior importância para a definição de medidas de intervenção que 
possam futuramente a vir a ser implementadas. 
É comum na análise de estabilidade de taludes que as potenciais superfícies de rotura intersetem solos 
não saturados. Ao contrário do princípio aplicado na Mecânica dos Solos clássica, o conceito de não 
saturação desempenha um papel muito importante na resistência ao corte dos maciços. Tal se deve à 
sucção, que não é mais que uma pressão negativa nos poros que contribui para um acréscimo das 
tensões efetivas e dos parâmetros de resistência mecânica dos materiais. A posição do nível freático, 
assim como o conhecimento prévio da permeabilidade do terreno, são fatores preponderantes no 
estado de saturação de um solo e consequentemente no seu comportamento mecânico. 
A influência da precipitação é estudada num caso baseado numa encosta real da região do Douro, que 
sofreu fenómenos de instabilidade e que para os quais foi realizado um projeto de estabilização. É 
definida uma geometria e um zonamento geotécnico de um perfil tipo da encosta, assim como a 
respetiva caracterização dos parâmetros geomecânicos do terreno. O software escolhido na análise 
numérica computacional foi o Slide 6.0 da Rocscience, Inc., que através dos métodos de equilíbrio 
limite simplificados de Bishop e Janbu, calcula a evolução dos Fatores de Segurança mínimos ao 
longo do tempo para superfícies de escorregamento circulares. O estudo realiza-se com diferentes 
precipitações, coeficientes de permeabilidade e posições do nível freático, de modo a perceber todos 
os seus efeitos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Estabilidade de Taludes, Solos Não Saturados, Precipitação, Infiltração, Sucção 
nos Solos. 
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ABSTRACT 
The slopes of Vale do Douro’s Demarcated Region are sometimes affected by mechanical instability 
phenomena that may well occur as landslides and/or breakdown of schist masonry retaining walls. 
These circumstances are usually associated with exceptional rainfall conditions, mostly related with 
the winter season. To study and understand the effect of several different forms of rainfall in the 
slope’s mechanical stability is essential for the design of new stabilization solutions that might be 
applied in the future. 
It is very common in slope stability analyses that the potential sliding surfaces cross unsaturated soils. 
In opposition to the classical Soil Mechanics principle, the unsaturation concept plays a major role in 
the earth’s shear strength. That is given to the soil suction, which is no more than a negative pore 
pressure responsible for the effective stress and mechanical resistance’s increase. The groundwater 
level’s position and the prior knowledge of the permeability conditions are dominant features in the 
soil’s saturation ratio and its consequent mechanical behaviour. 
The rainfall effect was studied based on a real case of slope instability in the Douro region, whose 
structural integrity had been re-established through a new engineering design. That allowed defining a 
typical topographic cross section from the survey and a whole geotechnical characterization as well. 
Slide 6.0 by Rocscience, Inc. was the chosen software for the numerical analyses. This computer 
programme calculates the evolution in time for the Safety Factors by limit equilibrium methods such 
as Bishop simplified and Janbu simplified, with the assumption of circular sliding surfaces. The study 
case is performed to distinct rainfall models, permeability coefficients and groundwater level’s 
positions, in order to understand all their effects. 
 
KEYWORDS: Slope Stability, Unsaturated Soils, Rainfall, Water Infiltration, Soil Suction. 
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SIMBOLOGIA 
 
ALFABETO LATINO 
A – área da secção de corte transversal da amostra 
Af – parâmetro de pressão neutra em carregamento axissimétrico 
At – atividade de uma argila 
a – parâmetro do modelo de Fredlund e Xing 
parâmetro de infiltração 
constante da equação de Hvorslev 
b – parâmetro do modelo de Fredlund e Xing 
constante da equação de Hvorslev 
c – coesão total 
parâmetro do modelo de Fredlund e Xing 
c’ – coesão efetiva 
cu – resistência não drenada 
D – diâmetro do molinete de corte rotativo 
E – força de interação normal entre fatias 
e – índice de vazios 
FS – fator de segurança 
f – taxa de infiltração 
f0 – capacidade de infiltração máxima ou inicial 
fator corretor do método de Janbu simplificado 
fc – capacidade de infiltração mínima ou de equilíbrio 
ft – capacidade de infiltração 
Gs – densidade das partículas sólidas 
H – carga hidráulica 
altura das lâminas do molinete de corte rotativo 
H0 – altura da camada de água à superfície do terreno 
h – cota piezométrica 
hc – altura de ascensão capilar 
hw – altura piezométrica 
IC – índice de consistência 
IL – índice de liquidez 
IP – índice de plasticidade 
i – gradiente hidráulico 
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K – parâmetro de infiltração 
K0 – coeficiente de impulso em repouso 
k – coeficiente de permeabilidade 
ks – coeficiente de permeabilidade em condição de saturação 
Lf – profundidade da frente de humedecimento 
l – comprimento/distância 
MR – momento resistente 
MS – momento solicitante 
Mt – momento torsor aplicado ao molinete de corte rotativo 
m – parâmetro da curva de retenção característica 
N’ – tensão normal efetiva na base de uma fatia 
n – parâmetro da curva de retenção característica 
NFP – nível freático profundo 
NFS – nível freático superficial 
p – parâmetro da curva de retenção característica 
Q – caudal percolado 
q – parâmetro da curva de retenção característica 
R – ação ou parâmetro resistente/estabilizador 
Rs – raio da curvatura da membrana contráctil 
r – raio do arco de circunferência da superfície de escorregamento 
S – grau de saturação 
área de secção transversal ao escoamento 
ação solicitante 
T – tensão tangencial mobilizada na base de uma fatia 
Ts – tensão superficial instalada na membrana contráctil 
t – tempo 
U – pressão da água nos poros na base de uma fatia 
u – pressão da água nos poros (ou neutra) em condição de saturação 
ua – pressão do ar nos poros 
uw – pressão da água nos poros em condição de não saturação 
(ua - uw) – sucção matricial 
v – velocidade de escoamento 
W – peso próprio 
w – teor em água (ou de humidade) gravimétrico 
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wL – limite de liquidez 
wP – limite de plasticidade 
wS – limite de retração 
X – força de interação tangencial entre fatias 
z – cota geométrica 
 
ALFABETO GREGO 
α – inclinação da base de uma fatia com o plano horizontal 
γ – baridade ou peso volúmico total 
γd – peso volúmico seco 
γs – peso volúmico das partículas sólidas 
γw – peso volúmico da água 
Δh – perda de carga hidráulica 
Δl – comprimento da base de uma fatia 
Δx – comprimento da base de uma fatia em projeção horizontal 
Δσ – incremento de tensão normal 
Δu – excesso de pressão neutra 
θ – teor em água (ou de humidade) volumétrico 
θr – teor em água volumétrico residual 
θs – teor em água volumétrico em condição de saturação 
λ – índice de distribuição da dimensão dos poros 
μ – fator corretor aplicado no corte rotativo 
π – sucção osmótica 
σ – tensão normal total 
σ’ – tensão normal efetiva 
σ’v0 – tensão normal efetiva vertical de repouso 
τ – tensão de corte (ou tangencial) 
ϕ’ – ângulo de atrito efetivo (ou de resistência ao corte) 
ϕb – ângulo que define a taxa de aumento da resistência ao corte com a sucção matricial 
ψ – sucção total 
ψb – valor de entrada de ar (air-entry value) 
ψf – sucção na frente de humedecimento 
ψr – sucção correspondente ao teor em água volumétrico residual 
Estabilidade de Taludes no Vale do Douro sob Ação de Diferentes Períodos de Chuva 
 
xx 
 
Estabilidade de Taludes no Vale do Douro sob Ação de Diferentes Períodos de Chuva 
 
1 
 
 
 
 
1 
INTRODUÇÃO 
 
 
1.1. ENQUADRAMENTO 
O Douro Vinhateiro, ou Região Demarcada do Douro (RDD), é uma vasta zona vinícola situada nas 
margens do rio Douro e afluentes, no nordeste de Portugal. Trata-se de uma região de grande interesse 
e potencial económico e paisagístico, sendo caracterizada por vales de encostas em socalcos 
intercalados com muros em alvenaria de xisto ou taludes de aterro. Esta técnica agrícola e geográfica 
de conservação do solo, para além de ser necessária devido ao terreno natural bastante acidentado, 
permite controlar a erosão hídrica e maximizar o proveito das condições climatéricas locais, essenciais 
para a produção de um vinho de qualidade. Requer no entanto muita mão-de-obra, elevados 
conhecimentos técnicos e pouca mecanização, devido aos declives íngremes e socalcos por vezes 
estreitos. 
A paisagem atual da RDD advém de séculos de intervenção humana na desintegração das camadas 
xistosas superficiais das encostas existentes, e posterior construção de patamares em aterro, suportados 
por muros ou taludes, que culminaram num cenário único e bastante atrativo. Devido ao envolvimento 
histórico e cultural que tanto o panorama da região como a própria produção do Vinho do Porto 
possuem, parte da RDD foi classificada em 2001 pela UNESCO como Património da Humanidade, 
sob o nome de Região Vinhateira do Alto Douro, ou simplesmente Alto Douro Vinhateiro. 
 
A estabilidade mecânica global destas encostas e/ou local dos taludes e muros de suporte constituintes 
representa, obviamente, um fator preponderante na definição da geometria dos mesmos, a fim de se 
evitar fenómenos de instabilidade (deslizamento de terras ou queda dos muros gravidade) que são 
potenciados pela infiltração da água da chuva no terreno, essencialmente durante as épocas de maior 
precipitação. Tais considerações não estão muitas vezes de acordo com os interesses de rentabilidade 
económica dos produtores de vinho, que compreensivelmente objetivam maximizar a densidade de 
plantação e o consequente lucro. 
Existe no entanto legislação em Portugal que define, conforme as inclinações médias naturais das 
vertentes, os limites para os parâmetros geométricos a adotar nos perfis do terreno. Mesmo assim, a 
total ausência de situações de instabilidade não está inteiramente salvaguardada, em especial nos tais 
períodos de maior pluviosidade. 
É por isso necessário estabelecer um compromisso entre uma geometria do terreno rentável do ponto 
de vista económico, e uma outra que ao mesmo tempo garanta o seu equilíbrio estrutural. 
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1.2. JUSTIFICAÇÃO 
Alguns fenómenos de instabilidade têm vindo a ser observados ao longo das décadas nas encostas do 
Vale do Douro. Esses fenómenos estão quase sempre associados a eventos pluviométricos intensos 
e/ou prolongados, que geralmente ocorrem no período de inverno. Sendo a RDD uma região de 
elevado potencial económico e interesse patrimonial, é da maior importância estudar e perceber os 
fatores que estão por detrás da possível ocorrência de acidentes naturais no terreno. 
A melhor compreensão do papel que os agentes envolvidos desempenham no comportamento 
mecânico dos solos e consequentemente no seu mecanismo de rotura, permite certamente um 
dimensionamento mais eficaz e preciso das soluções de prevenção e estabilização, assim como o 
estabelecimento de regras mais concretas para a inclinação e geometria dos taludes existentes, ou que 
ainda venham a ser demarcados e cultivados. 
O estudo dos regimes de precipitação em território duriense é muito importante, não só por a 
infiltração da chuva ser o principal fator de causa de instabilidade, mas também para que as medidas 
de intervenção se centrem mais no escoamento superficial e/ou drenagem profunda da encosta 
(medidas de prevenção), do que propriamente em soluções de natureza estrutural (medidas de 
intervenção ativa), uma vez que a região é património e tem por isso condicionalismos paisagísticos. 
 
1.3. ÂMBITO E OBJETIVOS 
O âmbito deste trabalho assenta numa análise numérica da estabilidade de uma encosta em talude 
típica e real do Vale do Douro, face a diferentes modelos de precipitação, posição do nível freático e 
permeabilidade dos maciços. Foi também objetivo analisar e perceber a influência da infiltração de 
água no terreno, ao nível da alteração do estado de tensão nos materiais terrosos, e da pressão negativa 
gerada nos poros do solo por efeito da sucção. 
Os Capítulos 2, 3 e 4 abordam respetivamente a RDD, uma explicação teórica dos solos não saturados 
e dos parâmetros que afetam o seu comportamento mecânico, e uma abordagem aos métodos de 
análise de estabilidade de taludes. 
O Capítulo 5 retrata o caso de estudo baseado num projeto de estabilização de uma encosta numa 
quinta do Douro, elaborado em 2010 pelo Gabinete de Estruturas e Geotecnia, Lda. Neste capítulo, 
objetivou-se a recolha e o tratamento de dados pluviométricos captados num posto udométrico da 
região, assim como a análise computacional da estabilidade mecânica da encosta, perante as diversas 
precipitações consideradas. As conclusões encontram-se no Capítulo 6. 
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2 
REGIÃO DEMARCADA DO DOURO  
 
 
2.1. GENERALIDADES 
A Região Demarcada do Douro (RDD) é uma vasta zona situada na bacia hidrográfica do rio Douro e 
afluentes, no nordeste de Portugal. É caracterizada por vales com encostas por vezes íngremes e 
extensas, e por um clima e uma geologia muito particulares. É uma região dividida em três sub-regiões 
que diferem entre si em termos socioeconómicos e climatéricos, sendo estas: Baixo Corgo, Cima 
Corgo e Douro Superior. Cobre uma área de aproximadamente 250 000 hectares com cerca de 18% a 
constituir terreno vinícola (www.ivdp.pt). 
 
 
Figura 2.1 – Região Demarcada do Douro (www.portugalpatrimonios.com) 
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Figura 2.2 – A RDD no mapa de Portugal (www.douroarcoiris.blogspot.pt) 
 
A paisagem atual resulta de séculos de intervenção humana na fragmentação das camadas xistosas 
superficiais das encostas existentes, e posterior construção de patamares em aterro, suportados por 
muros ou taludes, que culminaram num cenário único e bastante atrativo. O potencial económico da 
região resulta então não só da produção do Vinho do Porto, como também da grande capacidade de 
atração turística que a mesma proporciona, vindo em 2001 a ser classificada pela UNESCO com o 
estatuto de Património da Humanidade na categoria de paisagem cultural, numa área que abrange 14 
concelhos. 
 
 
Figura 2.3 – Panorama do Vale do Douro 
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2.2. GEOLOGIA 
A geologia da RDD assenta essencialmente no complexo xisto-grauváquico com possibilidade da 
presença de formações geológicas graníticas. Estas últimas originam solos com uma capacidade 
inferior de retenção de água e sais minerais, sendo por isso mais ácidos e pobres, o que resulta em 
terrenos menos apetecíveis para a produção de vinho. (www.ivdp.pt). 
Os solos naturais desta região são tipicamente pouco profundos, com rocha muito próxima da 
superfície, o que potencia os deslizamentos e causa limitações na implementação da vinha. Por esta 
razão, a necessidade humana levou a profundar a camada de solo arável através do saibramento, 
designando-se essa camada de solo por “antrossolo”, isto é, solo “feito” através da ação humana. Além 
dos antrossolos, existem na região outros com espessuras variáveis e que derivam do xisto ou granito, 
ou são formados a partir de depósitos aluvionares recentes. 
As camadas mais superficiais do terreno das encostas do rio Douro provêm da ação humana na 
desintegração do xisto existente, formando um material siltoso com presença de blocos de xisto mais 
ou menos grosseiros. São assim criadas as melhores condições para esta prática agrícola. 
 
2.3. CLIMA 
A região do Douro apresenta grande diversidade das condições climatéricas, nomeadamente nos 
fatores de precipitação e de temperatura, que variam significativamente dentro da própria região, 
indiciando a possível presença de microclimas. A singularidade do Douro deve-se muito à sua 
localização, sendo grande a influência que exercem as serras do Marão e de Montemuro. Estas cadeias 
montanhosas circundantes da região são responsáveis pelo desvio dos ventos oriundos do oceano 
Atlântico, fazendo assim com que a precipitação seja menor naquela zona, tal como demonstra a 
Figura 2.5. 
 
 
Figura 2.4 – Orografia da região do Douro (Ramalho, 2011) 
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Figura 2.5 – Distribuição espacial da precipitação total anual (1959/60-1990/91) no norte de Portugal 
(SNIRH, adaptado por Ramalho, 2011) 
 
2.4. TIPOS DE VINHA 
Existem atualmente vários tipos de prática de armação do terreno vinícola nas encostas do Vale do 
Douro, distinguindo-se pela geometria dos socalcos e na densidade e organização da plantação. Cada 
um deles se adapta melhor ou pior a determinadas condições de inclinação natural da encosta, e cada 
um permite diferentes processos de uso de mecanização, drenagem e até mesmo de rentabilidade 
económica. 
 
2.4.1. VINHA PRÉ-FILOXERA E PÓS-FILOXERA 
Durante muitas décadas as videiras no Douro eram plantadas em valeiras que seguiam a configuração 
do terreno nas encostas, sendo detentoras de uma largura compreendida entre 1,50 a 1,80 metros na 
base. Cada valeira era suportada por um muro de xisto de pedra sobreposta, inclinado para dentro, 
formando um terraço com uma largura compreendida entre 1,10 e 1,30 metros no topo. A densidade 
de plantação era baixa e na ordem das 3000 a 3500 plantas por hectare, uma vez que cada valeira seria 
plantada com apenas uma ou duas fiadas de bardos. Os muros eram igualmente baixos e pouco 
elaborados, o que conferia uma grande solidez ao socalco, e sem a existência de problemas de 
escoamento de águas a montante, este tipo de muros dificilmente colapsaria. 
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No entanto, durante a segunda metade do século XIX, um surto de pandemia filoxera afetou as regiões 
do Douro, pondo em causa a imunidade das plantas face a fungos impeditivos da realização dos seus 
processos naturais de absorção de água. Para evitar a destruição das vinhas, surgiu uma nova forma de 
armar do terreno. Esse novo método pós-filoxérico de armar o terreno consistiu em escavar o solo até 
profundidades maiores, permitindo a penetração mais profunda das raízes para a absorção de água, 
aumentando também o alargamento dos socalcos e a altura dos muros de suporte. Era comum a 
plantação de cinco ou mais bardos em cada patamar, conseguindo-se uma densidade de cerca de 6000 
plantas por hectare. 
Contudo, a movimentação de terras envolvida e a elevada altura dos muros de suporte tornaram este 
método muito dispendioso, para além dos problemas do foro estrutural, que com a degradação da 
pedra, o muro deixa de permitir uma drenagem fácil da água, levando a uma deterioração contínua da 
estrutura e à erosão do solo, terminando muitas vezes em colapsos. Assim, esta forma de armar o 
terreno demonstrou ser menos sustentável a longo prazo. 
 
 
Figura 2.6 – Vinha pré-filoxera (à esquerda) e vinha pós-filoxera (à direita), (Canedo, 2013) 
 
2.4.2. VINHA EM PATAMARES DE DOIS BARDOS 
A vinha em patamares de dois bardos popularizou-se desde a década de 1970, visando a procura de 
soluções mais eficientes para a introdução de meios mecânicos e diminuição da mão-de-obra. Através 
da introdução de dois bardos por patamar, obviamente acompanhada pelo alargamento desses mesmos 
patamares, fica facilitada a introdução e circulação de equipamentos mecanizados. 
As suas características assentam na demarcação de patamares entre 3,6 e 4,0 metros de largura que 
seguem a configuração do terreno da encosta, em que os bardos estão distanciados entre si em cerca de 
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2,2 metros. A distância de cada bardo ao bordo exterior ou interior do patamar pode variar entre 0,8 a 
1,0 metros e 0,6 a 0,8 metros, respetivamente. O suporte dos socalcos deixa de poder ser garantido 
pelos muros de suporte em xisto, passando os taludes a desempenharem esse papel. Devido à elevada 
largura dos patamares, os taludes atingem alturas consideráveis (por vezes superiores a 3 metros) e 
têm por isso pendores reduzidos. Deste modo, a densidade de plantação torna-se baixa, ficando-se nas 
3000 a 3500 plantas por hectare. 
 
 
Figura 2.7 – Vinha em patamares de dois bardos (IVDP, 2012) 
 
2.4.3. VINHA EM PATAMARES DE UM BARDO 
A vinha em patamares de um bardo surgiu para dar resposta à menor rentabilidade económica da vinha 
de dois bardos. Nesta prática de armação do terreno, cada terraço é plantado com apenas uma fileira de 
vinha a 50 centímetros da borda do talude, em patamares mais estreitos com cerca de 2,3 metros de 
largura. Além disso, os terraços passam a possuir um ligeiro declive para o interior da encosta, 
favorecendo a drenagem superficial. Os taludes dos socalcos são agora mais baixos e a densidade de 
plantação é maior. 
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Figura 2.8 – Vinha em patamares de um bardo (IVDP, 2012) 
 
2.4.4. VINHA AO ALTO 
A armação do terreno em vinha ao alto surgiu na década de 1980 e constitui uma mudança radical 
quando comparada com os processos tradicionais. Em vez de as fileiras seguirem tipicamente a 
disposição das curvas topográficas de nível, são agora normais a estas, isto é, estão alinhadas segundo 
as retas de maior declive da encosta. A menor erosão do terreno e necessidade da construção de um 
muito menor número de pequenos taludes ou muros de suporte são as grandes vantagens deste tipo de 
vinha. Em contrapartida fica limitada a declives médios da encosta abaixo dos 25%, tornando-se a 
partir daí o trabalho de exploração praticamente insustentável. Quase que deixam de existir socalcos, à 
exceção dos mínimos exigidos por lei a cada determinada altitude, sendo assim a densidade de 
plantação muito elevada, entre 4500 a 5000 plantas por hectare. 
 
 
Figura 2.9 – Vinha ao alto (IVDP, 2012) 
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2.4.5. VINHA EM MICROPATAMARES 
Mais recentemente, e com o intuito da preservação da paisagem e dos muros de xisto, foram 
implementadas soluções de vinha em micropatamares, que é constituída por pequenos patamares 
horizontais de um bardo até um metro de largura, o que permite a mecanização com recurso a 
equipamentos especiais mais pequenos. A densidade de plantação pode mesmo chegar às 6000 a 7000 
plantas por hectare. 
 
 
Figura 2.10 – Vinha em micropatamares (IVDP, 2012) 
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3 
SOLOS NÃO SATURADOS  
 
 
3.1. INTRODUÇÃO 
Solo ou maciço terroso, é um material natural formado por partículas minerais que resultam da 
desintegração física e da decomposição química das rochas, podendo também conter matéria orgânica 
(Matos Fernandes, 2006). Este material é constituído por três fases, as quais: sólida (minerais e 
matéria orgânica), líquida (água) e gasosa (ar), sendo que as duas últimas compõem os vazios ou poros 
do maciço. 
Nos problemas de engenharia da Mecânica dos Solos clássica, a consideração dos solos quanto ao seu 
grau de saturação restringe-se a solos secos ou saturados. O grau de saturação de um solo é a razão 
entre o volume de água presente nos seus vazios e o volume total desses mesmos vazios, sendo que 
tais espaços entre partículas se encontram normalmente preenchidos por ar, água, ou ambos. 
Clarificando, pode-se dizer que num solo saturado os poros se encontram inteiramente preenchidos 
com água, enquanto em oposição, para um grau de saturação nulo os mesmos ficam integralmente 
ocupados por ar. A imponderação dos solos em estado não saturado constitui uma simplificação que 
visa uma perspetiva sobretudo conservadora, negligenciando assim as consequências positivas em 
termos de resistência mecânica que advêm desta condição, nomeadamente os efeitos da sucção. 
Segundo Fredlund e Rahardjo (1993), num problema típico de escorregamento de taludes naturais 
sujeitos a alterações climatéricas (mais concretamente de precipitação), praticamente todas as 
potenciais superfícies de escorregamento ocorrem acima do nível freático, onde o solo não está nem 
seco nem saturado. Em situação real, os solos encontram-se saturados abaixo do nível freático e 
frequentemente numa determinada altura acima deste, a partir da qual o grau de saturação vai 
diminuindo com a aproximação à superfície até se tornar eventualmente nulo e o solo ficar seco. A 
presença de água intersticial acima do nível freático deve-se tanto ao processo de infiltração (água que 
percola no sentido descendente – para o interior do terreno) como ao fenómeno da capilaridade (água 
com movimento ascendente – para o exterior do terreno), ambos associados à maior ou menor 
capacidade de retenção da água por parte do maciço terroso em questão. Também os processos de 
evaporação e evapotranspiração são responsáveis pela geração de fluxos ascendentes. Num terreno 
intervencionado pela ação humana, os procedimentos efetuados de escavação, remodelação e 
compactação, poderão conjuntamente desempenhar um papel de desordenação das moléculas de água 
para cotas superiores ao manto freático. 
Em suma, solos não saturados são todos aqueles que estão emersos e se encontram com partículas de 
água que ocupam apenas parcialmente os seus vazios. Localizam-se acima da profundidade freática e 
eventualmente abaixo dos estratos mais superficiais completamente secos. 
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3.2. TEOR EM ÁGUA DE UM SOLO 
3.2.1. CONCEITO DE TEOR EM ÁGUA 
O teor em água (ou de humidade) gravimétrico de um solo é definido como a razão entre o peso ou 
massa de água presente nos poros desse material e o peso ou massa das partículas sólidas. Já o teor de 
humidade volumétrico representa o volume de água por unidade volumétrica de solo. 
 
3.2.2. FENÓMENOS QUE INFLUENCIAM O TEOR EM ÁGUA NATURAL DO TERRENO 
A quantidade de água presente num terreno natural não é obviamente constante. A mesma vai 
variando ao longo do ano com os processos de infiltração, evaporação e evapotranspiração, que são 
altamente influenciados pelo clima (precipitação, temperatura, etc.). Apenas parte da água que 
precipita se infiltra no terreno, sendo que a restante escoa superficialmente ou é retida pela vegetação 
existente. O volume de escoamento superficial é afetado sobretudo pela inclinação do terreno, 
permeabilidade das camadas à superfície e até pela própria intensidade pluviométrica. Ao contrário da 
evaporação e evapotranspiração que praticamente não são passíveis de quantificar, tanto a água que 
precipita como a que escorre superficialmente podem, através de considerações e métodos mais ou 
menos eficazes, ser efetivamente contabilizadas. 
Posto isto, é evidente que a quantidade de água que se infiltra no terreno iguala a quantidade total 
precipitada descontada dos volumes de escoamento superficial e de retenção vegetal. Em muitos 
casos, devido às incertezas nos parâmetros a adotar e/ou até por simplificação do problema, é comum 
tomar como volume infiltrado toda a precipitação reduzida por um determinado coeficiente, ou 
mesmo, toda ela integralmente. 
Os processos de evaporação e evapotranspiração, apesar de desempenharem um papel importante na 
remoção da água infiltrada no terreno, não deixam de ter uma ação negligenciável logo após o início 
de uma precipitação, uma vez que os mesmos ainda requerem algum tempo para produzir qualquer 
efeito considerável, ou não fossem tais fenómenos potenciados pela ação solar e pelas subidas de 
temperatura propícias após o término das chuvas. 
 
3.2.2.1. Precipitação 
A precipitação tem um papel preponderante na estabilidade de taludes e encostas naturais como as da 
RDD. Este fenómeno meteorológico implica diretamente e em grande escala na hidrologia do terreno, 
tanto em termos da posição do nível freático, como do teor em água nos estratos emersos mais 
superficiais. A experiência na observação de situações de instabilidade ao longo das décadas, nas 
encostas do Vale do Douro, prevê que tais incidentes se sucedem após períodos de chuva atípica, mais 
concretamente na estação de inverno. Sendo estes taludes de cariz unicamente agrícola e sem 
necessidade de recurso a equipamentos pesados, não existirão à partida sobrecargas consideráveis, 
deixando assim os efeitos advindos da precipitação como a única ação externa atuante, sempre com a 
exceção da imprevisível ação sísmica. 
A medição da chuva (precipitação no estado líquido) é feita através de postos ou estações udométricas 
localizadas nos mais diversos pontos geográficos do país, sendo mensurada em intervalos de tempo 
diários ou mesmo horários, entre os quais se pressupõe uma intensidade constante. A unidade de 
medida mais comum é o milímetro, e a altura de precipitação corresponde à espessura vertical da 
lâmina de água que se acumularia sobre a projeção horizontal da superfície atingida, caso toda a água 
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aí ficasse retida. Já a intensidade ou taxa de precipitação, representa a altura acumulada durante um 
determinado tempo limitado. 
 
3.2.2.2. Infiltração 
A infiltração descreve o processo físico da entrada de água no solo e é uma consequência direta da 
precipitação. A água afeta a estabilidade dos taludes, na medida em que altera o estado de tensão e as 
características de resistência mecânica dos maciços. Este assunto será abordado com maior detalhe ao 
longo deste capítulo, especialmente no ponto 3.4.2. 
A precipitação infiltrada no terreno penetra segundo uma frente de humedecimento cujo seu avanço 
depende do grau de saturação do solo antes da infiltração, do índice de vazios do material (se for do 
tipo granular), e evidentemente da intensidade e duração dessa precipitação. Por exemplo, num maciço 
inicialmente saturado, teoricamente não ocorre infiltração, a não ser que haja deslocação da água pré-
existente nos poros para outras zonas (percolação). Já em condições não saturadas, ainda existe espaço 
nos interstícios para reter essa água. Portanto, a capacidade de infiltração na zona de aeração (acima 
do nível freático) é maior para um solo inicialmente seco, diminuído progressivamente à medida que o 
material tende para a saturação. A Figura 3.1 ilustra bem este facto. 
 
 
Figura 3.1 – Curvas típicas da taxa de infiltração para diferentes tipos de solo (Canedo, 2013) 
 
Durante a primeira metade do século XX, foram desenvolvidos modelos teóricos de cálculo da taxa ou 
volume de infiltração da água num terreno, cujos princípios básicos se apoiam na Lei de Darcy e 
dependem de parâmetros que serão oportunamente esclarecidos ao longo de todo este capítulo. 
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 Modelo de Green-Ampt 
      (  
     
  
) (3.1) 
Onde: 
 f – taxa de infiltração; 
 ks – coeficiente de permeabilidade do solo saturado; 
 H0 – altura da camada de água à superfície do terreno; 
 ψf – sucção na frente de humedecimento; 
 Lf – profundidade da frente de humedecimento. 
 
Este modelo foi desenvolvido para um solo homogéneo e de profundidade infinita, tido como 
saturado nas zonas acima da frente de humedecimento (θs), e com o grau de saturação inicial 
nas zonas abaixo da mesma (θi). Ao contrário dos métodos empíricos, como o de Kostiakov, 
Horton e outros, a equação de Green-Ampt recorre a parâmetros que podem ser obtidos 
através das propriedades hidráulicas dos maciços terrosos, não estando assim dependente da 
medição de dados de infiltração. 
 
 
Figura 3.2 – Modelo de Green-Ampt (adaptado de Ramalho, 2011) 
 
 Equação de Kostiakov 
         
    (3.2) 
Onde: 
 ft – capacidade de infiltração num determinado instante t; 
 t – tempo decorrido após o início da infiltração; 
 a e K – constantes empíricas determinadas a partir dos dados de infiltração. 
 
 Equação de Horton 
       (     )   
     (3.3) 
Estabilidade de Taludes no Vale do Douro sob Ação de Diferentes Períodos de Chuva 
 
15 
Onde: 
 fc – capacidade de infiltração mínima ou de equilíbrio final (solo já saturado); 
 f0 – capacidade de infiltração máxima ou inicial (t = 0); 
 K – constante característica do maciço que controla o decrescimento de infiltração. 
 
3.2.3. INFLUÊNCIA DO TEOR EM ÁGUA NOS SOLOS FINOS 
3.2.3.1. Solos Finos 
De acordo com o Sistema Unificado de Classificação dos Solos (ASTM D2487), solos finos são todos 
aqueles com menos de 50% das partículas sólidas retidas no peneiro granulométrico ASTM #200 
(0,075mm), ou seja, são todos os solos cuja maioria absoluta das suas partículas detém um diâmetro 
inferior a 0,075 milímetros, sendo assim maioritariamente constituídos por siltes e argilas. 
Este tipo de solos não pode ser caracterizado apenas pela sua granulometria (avaliação do tamanho das 
frações constituintes) e índice de vazios (razão volumétrica entre vazios e fração sólida). Requerem 
também o conhecimento de outros parâmetros como a composição mineralógica e química, dimensão 
e forma das partículas, e muito importante, as propriedades plásticas, que estão extremamente 
relacionadas com o teor em água. Estas propriedades (plásticas) concedem aos materiais a capacidade 
de suportar grandes deformações permanentes sem sofrer rutura, fissuração ou variação considerável 
de volume. 
A dimensão muito reduzida (na ordem do milésimo de milímetro, 1μm) e forma tipicamente laminar 
dos fragmentos sólidos; a consequente elevada superfície específica, definida como a razão da 
superfície exterior pela massa de partícula (m
2
/g); e a grande atividade eletroquímica que possuem, 
conferem às argilas grande capacidade para interagir com as moléculas polares da água, submetendo 
algumas destas a tensões elevadíssimas e impossibilitando a sua libertação mesmo por secagem em 
estufa. Desenvolvem-se deste modo forças de superfície que ultrapassam as forças gravíticas, sendo 
tanto maiores quanto maior for a superfície específica e a atividade química. Já nos solos mais grossos, 
constituídos na sua maioria por areias e cascalhos, as forças de superfície são desprezáveis, 
encontrando-se as forças interpartículas praticamente gravíticas. (Matos Fernandes, 2006). 
A forte atração entre as moléculas de água e os minerais de argila torna evidente a importância do teor 
de humidade em solos finos, principalmente saturados, nos quais o índice de vazios é mera 
consequência desse parâmetro físico fundamental. 
 
3.2.3.2. Limites de Atterberg e Caracterização das Argilas 
Os limites de Atterberg (ou de consistência) são valores notáveis do teor em água que permitem de 
forma expedita antecipar e classificar certas tendências do comportamento mecânico em solos 
argilosos. Representa-se seguidamente um gráfico sem escala que relaciona tais limites (do teor em 
água, w) com o índice de vazios (e) de uma determinada argila. 
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Figura 3.3 – Limites de Atterberg (adaptado de Matos Fernandes, 2006, p.52) 
 
Através da análise da Figura 3.3 é fácil de constatar que existem três valores representativos do teor de 
humidade, que balizam quatro tipos de comportamento físico-mecânico de uma argila, os quais: 
 wL – limite de liquidez; 
 wP – limite de plasticidade; 
 wS – limite de retração; 
 Comportamento fluido – a mistura água-solo comporta-se como um líquido; 
 Comportamento moldável – o solo conserva a forma que lhe for conferida; 
 Comportamento friável – o solo fragmenta-se quando se tenta moldá-lo; 
 Secagem a volume constante – a partir de certa quantidade muito reduzida de água no solo, 
este deixa de acarretar uma diminuição do volume (ou do índice de vazios). 
É ainda possível apurar que a fronteira entre os estados saturado e não saturado, num material deste 
género, ocorre para um teor de humidade que proporciona ao solo características de friabilidade. Do 
mesmo modo, o declive da relação linear “índice de vazios vs. teor em água” para a situação saturada é 
diretamente proporcional à densidade das partículas sólidas (Gs), sendo este parâmetro quantificado 
pela comparação direta do peso volúmico da fase sólida (γs) com o da água (γw). 
Como anteriormente mencionado, as propriedades plásticas dos solos finos concedem-lhes grande 
capacidade de deformação e fissuração sem atingir rutura, evidenciando assim a relevância da 
quantificação desta característica. Nas argilas, a mesma pode ser representada pelo seu índice de 
plasticidade (IP), estabelecido como a diferença entre o limite de liquidez e o limite de plasticidade. 
 
          (3.4) 
 
Quanto maior este índice, maior a gama de valores de teor em água para os quais o material se mantém 
com comportamento moldável (plástico). Estas situações correspondem muitas vezes a condições 
favoráveis do ponto de vista da estabilidade mecânica de taludes, quer em termos da integridade 
estrutural, quer a nível de pré-aviso de uma potencial instabilidade. A classificação dos solos argilosos 
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quanto à sua consistência tem por base o cálculo de um outro índice: o índice de consistência (IC), 
redigido na expressão (3.5). 
 
    
    
     
 
    
  
 (3.5) 
 
Com as designações classificativas patenteadas na Tabela 3.1. 
 
Tabela 3.1 – Classificação das argilas quanto à sua consistência (Matos Fernandes, 2006) 
Argila IC 
Muito mole 0,0 – 0,25 
Mole 0,25 – 0,5 
Média 0,5 – 0,75 
Rija 0,75 – 1,0 
Dura > 1,0 
 
Em alternativa, alguns autores elegem o índice de liquidez (IL) para estimar o comportamento de um 
solo argiloso. Este índice não é mais que o complementar do índice de consistência e expressa-se por: 
 
    
    
     
 
    
  
      (3.6) 
 
Não impugnando o que acaba de ser exposto, convém referir que os limites de consistência são 
determinados a partir de amostras de solo remexidas e remisturadas com água, não traduzindo por isso 
valores pontuais, mas sim um pouco difusos e não rigorosamente identificáveis (Matos Fernandes, 
2006). 
 
3.2.3.3. Atividade das Argilas 
Devido ao efeito que a atividade química dos minerais de argila tem no teor em água e similarmente 
nos limites de consistência desse tipo de solos, não se pode deixar de fazer uma muito breve referência 
à designação dos seus graus de atividade. 
Com base nas experiências de Alec Skempton, em 1953, sobre a relação entre a percentagem de argila 
(% < 2μm) e o índice de plasticidade, a atividade de uma argila (At) representa o declive das retas de 
regressão obtidas, exprimindo-se de acordo com a expressão (3.7). 
 
    
  
      
 (3.7) 
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Com a respetiva classificação enunciada na Tabela (3.2). 
 
Tabela 3.2 – Classificação dos minerais de argila quanto à sua atividade 
Argila At 
Pouco ativa < 0,75 
Normal 0,75 – 1,25 
Muito ativa > 1,25 
 
A atividade de uma argila é diretamente proporcional ao seu índice de plasticidade. Logo, quanto mais 
ativo for o material, maior deformabilidade e expansibilidade o mesmo terá. 
 
3.3. CAPILARIDADE 
3.3.1. CONCEITO DE CAPILARIDADE 
Capilaridade é a propriedade física que permite o movimento ascendente ou descendente de um 
determinado fluido em tubos estreitos, mesmo contra a ação da gravidade ou de um campo magnético 
induzido. Nos maciços terrosos, o conceito de tubo estreito simboliza os canalículos formados pelos 
poros do solo. 
 
3.3.2. AÇÃO CAPILAR 
Quando um líquido entra em contacto com uma superfície sólida, este estará sujeito a dois tipos de 
forças com sentidos opostos: forças de coesão e forças de adesão ou adsorção. 
As forças de coesão são responsáveis pela atração entre moléculas semelhantes, ou seja, pela afinidade 
entre as próprias moléculas do líquido. Atuam no sentido de manter o líquido na sua forma original 
(coeso). Em oposição, as forças de adesão representam a atração entre moléculas diferentes, isto é, a 
afinidade entre as moléculas do líquido e as da superfície sólida. Atuam no sentido de molhar o sólido. 
Se as forças de adesão forem superiores às de coesão, o líquido interage favoravelmente com o sólido, 
molhando-o e formando um menisco. Se a superfície sólida for um tubo de pequeno diâmetro, a 
afinidade com o sólido é tão grande que o líquido sobe, contrariando a força gravítica. Nos casos em 
que as forças de coesão são superiores, acontece precisamente o contrário aquando a inserção de um 
tubo estreito. 
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Figura 3.4 – Ação capilar num tubo de pequeno diâmetro 
 
O facto de, após a subida do líquido, não existir movimento de água entre a superfície do recipiente e a 
superfície no tubo capilar (menisco) da Figura 3.4, significa que as respetivas cargas hidráulicas são 
iguais. Como é conhecido da Mecânica dos Fluídos (e do Princípio de Bernoulli), os escoamentos dão-
se dos pontos de maior carga para os de menor, sendo essa energia simplificadamente caracterizada 
pela cota piezométrica (h), equivalente à cota geométrica (z) acrescida da altura piezométrica (hw – 
altura de água acima do ponto em questão). 
 
        (3.8) 
 
Supondo que a superfície do recipiente se encontra à cota geométrica de referência zero (z = 0), a cota 
piezométrica e consequente carga hidráulica serão também nulas em qualquer ponto dessa superfície, 
uma vez que não existe altura de água (pressão hidrostática) acima dos mesmos (hw = 0). 
Não havendo fluxo do líquido, não há diferença de carga hidráulica, logo, a cota piezométrica no 
menisco assume igualmente valor zero (h = 0). Conciliando com a expressão (3.8), resta então uma 
igualdade entre a altura piezométrica e o valor negativo da cota geométrica absoluta (hw = -z). Sabendo 
que, de acordo com o referencial escolhido, a cota geométrica do menisco representa a altura de 
ascensão capilar, pode-se então garantir que num tubo capilar ascensional, a altura piezométrica é 
negativa e igual à altura de água abaixo do ponto até à superfície não perturbada do recipiente. 
Conclui-se pois que a pressão da água no interior de um tubo capilar é inferior à pressão atmosférica. 
 
3.3.3. CAPILARIDADE NOS SOLOS 
Os fenómenos de capilaridade nos maciços terrosos são bem mais complexos do que na explicação 
generalista exposta, devido essencialmente às variações irregulares e acentuadas dos diâmetros dos 
canalículos formados pelos poros do solo. Estas variações, provocadas pela heterogeneidade natural 
dos solos, tornam a altura de ascensão capilar desigual de ponto para ponto, sendo que os valores mais 
baixos dessa altura correspondem aos canalículos formados pelos poros de maiores dimensões, 
enquanto os valores mais altos correspondem aos de dimensões menores. Tendo em conta que o 
diâmetro médio dos canalículos decresce concomitantemente com o diâmetro das partículas sólidas, 
compreende-se que para os solos de granulometria fina, nomeadamente argilas, a altura de ascensão 
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capilar possa ser da ordem dos metros, podendo mesmo ultrapassar a dezena. Já nos solos arenosos, a 
mesma fica-se pela ordem das dezenas de centímetros, sendo praticamente nula numa composição 
cascalhenta (Matos Fernandes, 2006). 
Atente-se na Figura 3.5 a representação das alturas mínima e máxima de ascensão capilar, e do 
diagrama de pressões neutras (ou pressão na água dos poros) que se instalam num maciço com 
variabilidade do seu grau de saturação em profundidade (maciço não saturado), desprezando os efeitos 
dos fenómenos de evaporação. Toda a água que se encontra acima do nível freático é água capilar. 
 
 
Figura 3.5 – Diagrama de pressões neutras e alturas de ascensão capilar em maciços não saturados 
 
As alturas de ascensão capilar mínima (hc,min) e máxima (hc,max) delimitam respetivamente o estrato de 
solo não saturado dos estratos saturado e seco. Observando o diagrama, as pressões neutras acima do 
lençol freático (zona emersa) são negativas e inferiores à pressão atmosférica. Enquanto o solo estiver 
saturado, a variação da pressão neutra mantem-se linear e resulta do produto do peso volúmico da 
água (γw) pela distância variável à linha piezométrica. Nas zonas não saturadas, o mesmo produto é 
ainda multiplicado pelo grau de saturação (S), que também varia em profundidade. A multiplicação de 
uma constante por duas variáveis implica a não linearidade desta fração do diagrama. 
 
3.4. SUCÇÃO E COMPORTAMENTO MECÂNICO 
3.4.1. CONCEITO DE SUCÇÃO 
Sucção da água num solo, ou simplesmente sucção, pode ser definida como uma espécie de energia ou 
força com que o solo retém essa mesma água. Na perspetiva oposta, representa a força ou quantidade 
energética necessária para desprender a água retida na zona não saturada (acima do nível freático) do 
maciço. De um modo geral, esta grandeza expressa-se como uma pressão, sendo os quilopascal [kPa] e 
megapascal [MPa] as unidades de medida mais comuns. 
A sucção tende a aumentar com a diminuição do teor em água no terreno, ou seja, à medida que um 
solo seca, a água remanescente é a que vai ficando retida nos capilares cada vez mais finos, e a energia 
de retenção (ou de remoção exigida) é cada vez maior. A sua variação vai desde zero, para solos 
submersos, até às centenas de MPa em argilas secas e com grande atividade (Fredlund e Xing, 1994). 
Convém no entanto sublinhar que este parâmetro não faz sentido para os solos completamente secos, 
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uma vez que a presença de água intersticial (ainda que em quantidade muito reduzida) é condição 
necessária para que haja sucção. 
Devido à extensa gama de valores de sucção que podem ocorrer, utilizam-se muitas vezes escalas 
logarítmicas, sobretudo a de base decimal, para exprimir as respetivas unidades de medida. 
 
3.4.1.1. Sucção Matricial, Osmótica e Total 
A sucção nos solos é usualmente dividida em duas componentes, designadas respetivamente de 
componente matricial e componente osmótica. A soma das duas caracteriza a sucção total. 
 
   (     )    (3.9) 
Onde: 
 ψ – sucção total; 
 (ua - uw) – sucção matricial; 
 π – sucção osmótica. 
 
A sucção matricial não é mais que a diferença entre as pressões do ar (ua) e da água (uw) nos poros de 
um maciço não saturado. É uma pressão negativa e inferior à atmosférica, estando dependente do 
arranjo estrutural das partículas e associada ao fenómeno da capilaridade. 
A sucção osmótica está associada aos sais dissolvidos (propriedades químicas) na água dos solos. É 
geralmente desprezável em ambientes com elevado teor de humidade, aumentando a sua importância 
quando a concentração salina é significante (Reichardt, 1985, citado por Ramalho, 2011). 
 
3.4.1.2. Membrana Contráctil 
De acordo com Fredlund e Rahardjo (1993) um solo não saturado é composto por quatro fases: sólida, 
líquida e gasosa, como já era de conhecimento, e ainda pela interface ar-água, designada de membrana 
contráctil (contractile skin). Esta membrana interage com as partículas do solo e pode influenciar o seu 
comportamento mecânico, sendo a tensão superficial instalada a sua principal propriedade. 
A interação entre as moléculas de um mesmo fluido (forças de coesão) não é igual no ar e na água. Tal 
facto leva ao surgimento de pressões de tração diferenciais na interface dos dois estados. Encontrando-
se a membrana contráctil como uma separação física entre as fases líquida e gasosa, esta assumirá um 
comportamento elástico e flexível face às pressões distintas que atuam em cada um dos seus lados, 
formando uma concavidade que se distorce para o lado da face sujeita a maior pressão (água), uma vez 
que as forças atuantes têm sentidos opostos e para o interior do fluido. Instala-se assim uma tensão 
para atingir o equilíbrio. 
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Figura 3.6 – Tensão superficial na interface ar-água (Fredlund e Rahardjo, 1993, p.24) 
(a) Forças intermoleculares na água e membrana contráctil 
(b) Pressões e tensão superficial numa superfície curva bidimensional 
 
Num solo não saturado, a sucção matricial causa à membrana contráctil uma curvatura regida segundo 
a equação capilar de Kelvin (3.10). 
 
       
   
  
 (3.10) 
Onde: 
 (ua - uw) – sucção matricial; 
 Ts – tensão superficial instalada na membrana contráctil; 
 Rs – raio da curvatura da membrana contráctil. 
 
O aumento da sucção matricial de um solo compatibiliza com a diminuição do raio de curvatura da 
membrana, instalando-se maior tensão. Por outro lado, quando a diferença entre as pressões de ar e 
água atinge valor nulo (tendência para a saturação), o raio tende para valor infinito, o que leva a 
concluir que a interface ar-água é plana quando não existe sucção matricial, deixando por isso de ter 
relevância devido ao desaparecimento da tensão superficial instalada. 
 
3.4.2. EFEITO DA SUCÇÃO NO COMPORTAMENTO MECÂNICO DOS SOLOS 
Sucintamente, os efeitos da sucção no comportamento mecânico dos solos verificam-se ao nível das 
tensões efetivas e da coesão. A sucção influencia diretamente o estado de tensão no confinamento dos 
maciços e confere coesão aparente ao solo, ou seja, as pressões negativas existentes nos vazios criam 
forças adicionais às ligações atrativas intrínsecas entre partículas e aos cimentos naturais existentes 
que promovem aglutinação dos grãos. Os pontos subsequentes explicam e justificam as afirmações. 
 
3.4.2.1. Estado de Tensão 
Numa referência muito breve sobre o estado de tensão nos maciços terrosos saturados e o princípio da 
tensão efetiva, idealizado em 1925 por Karl von Terzaghi, a tensão normal total (σ) a que está sujeita 
uma faceta de um qualquer ponto idealmente cúbico num maciço, iguala a soma das componentes da 
tensão normal efetiva (σ’ ) e da pressão na água dos poros (ou pressão neutra, uw ou simplesmente u). 
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        (3.11) 
 
 
Figura 3.7 – Tensões normais efetivas principais nas facetas de um elemento cúbico idealizado 
 
Os índices numéricos 1, 2 e 3 representados na Figura 3.7 enunciam as chamadas tensões (normais) 
principais, isto é, aquelas cuja orientação das facetas que lhes são ortogonais não verifica a existência 
de tensões tangenciais perante o carregamento imposto, deixando o confinamento puramente normal. 
As tensões principais referem-se nomeadamente aos valores máximo (σ’1) e mínimo (σ’3) que se 
podem instalar naquele ponto, ocorrendo para aquela orientação específica de infinitas possíveis. 
 
Sabendo que um maciço terroso pode ser considerado uma estrutura, o seu comportamento mecânico 
fica então caracterizado pela sua resistência (capacidade de suportar tensão sem sofrer rotura ou 
grande deformação) e rigidez (capacidade intrínseca de oposição à deformação). A deformação de um 
solo face a uma solicitação exterior resulta do conjunto dos deslocamentos relativos entre as partículas 
sólidas, como no exemplo da compactação, na qual as partículas se deslocam entre si via a ocupar os 
vazios existentes, expulsando o ar e tornando o solo mais denso. Desta forma, uma partícula por si só 
pode ser considerada indeformável. Também o conceito de rotura de um maciço assenta num conjunto 
de deslocamentos relativos padronizados entre as frações sólidas, implicando a formação de uma 
superfície de deslizamento e consequente cunha de rotura. Todo o comportamento mecânico dos solos 
secos ou saturados é então controlado diretamente pelo seu esqueleto sólido, ou seja, é mero resultado 
dos escorregamentos nos pontos de contacto entre as partículas sólidas. 
Conclui-se assim que as tensões efetivas, entendidas como as que atuam apenas no esqueleto sólido, 
são as que efetivamente comandam o comportamento mecânico dos maciços, daí a sua designação de 
“efetivas”. Das tensões normais totais, provenientes do carregamento e confinamento do material por 
parte do peso próprio e/ou ações exteriores, apenas uma parte se concentra no esqueleto sólido, 
centrando-se o restante na água dos poros. Deste modo, considerando um solo submerso (saturado), a 
tensão aplicada nas partículas sólidas é aliviada pelas forças de impulsão hidrostática de acordo com o 
Princípio de Arquimedes, contrariamente aos solos secos, onde obviamente não existem pressões 
neutras e as tensões efetivas igualam as totais, conferindo-lhes assim maior resistência mecânica ao 
corte aquando a aplicação do critério de rotura de Mohr-Coulomb. 
Ficaria então claro pela expressão (3.11) e pelo facto de os fenómenos de capilaridade se traduzirem 
em pressões negativas na água dos poros, que a sucção conduz a um aumento das tensões efetivas para 
valores superiores aos das tensões totais. No entanto, e apesar de o seu contributo positivo para a 
resistência mecânica ser uma evidência, o comportamento dos solos não saturados é mais complexo 
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que isso. É imprescindível a consideração de outras variáveis do estado de tensão, referidas no ponto 
3.4.2.3. 
 
3.4.2.2. Rotura dos Solos: O Critério de Mohr-Coulomb 
A rotura dos maciços terrosos é, na sua generalidade, estudada e representada de acordo com a teoria 
de Mohr-Coulomb, a qual é um modelo matemático que descreve a resposta de um material frágil face 
aos esforços normais e de corte (tangenciais) a que está sujeito. Na engenharia geotécnica, este critério 
é usado para perceber qual a máxima tensão de corte possível num determinado ponto de um maciço, 
para as diferentes tensões normais efetivas que se vão instalando nesse mesmo ponto. O conhecimento 
das tensões tangenciais impostas pelo carregamento e confinamento do solo é exigido para perceber a 
proximidade à rotura, uma vez que tal rompimento ocorre, nos casos de estabilidade de taludes, por 
deslocamento relativo tangencial entre duas superfícies de rotura formadas, ou seja, por corte entre 
duas porções do terreno num plano. 
Assim se pode dizer que um solo rompe quando é atingida uma dada relação entre as tensões normal e 
tangencial relativamente a um qualquer plano, começando num determinado ponto e rapidamente 
evoluindo num padrão que formará uma superfície. 
A rotura pontual num solo é então expressa segundo o critério de Mohr-Coulomb: 
 
     
            (3.12) 
Onde: 
 τ f – tensão tangencial de rotura (failure) num par de facetas do ponto ou plano de rotura; 
 σ’f – tensão normal efetiva no mesmo par de facetas desse ponto ou plano de rotura; 
 c’ – coesão (efetiva); 
 ϕ’ – ângulo de atrito (efetivo) ou ângulo de resistência ao corte. 
 
A coesão e o ângulo de atrito são portanto considerados os parâmetros de resistência mecânica dos 
maciços, e são função das suas propriedades intrínsecas, nomeadamente a granulometria e o teor em 
água. A coesão também se deve às ligações exercidas pelo potencial atrativo de natureza molecular, 
mais presente nos solos finos. É por isso que, de uma forma geral, a coesão é um parâmetro muito 
importante na resistência ao corte dos solos argilosos, em oposição às areias, nas quais é muitas vezes 
a resistência atrítica que assegura a estabilidade mecânica. 
O confinamento das partículas, mais concretamente o gerado pela tensão normal efetiva ao plano de 
rotura, concede igualmente um contributo positivo às forças de atrito mobilizadas na resistência ao 
escorregamento (corte), pondo em prática a Primeira Lei de Amontons: “a força de atrito é diretamente 
proporcional à carga aplicada”. 
A expressão (3.12) traduz a reta que, de acordo com este critério, simboliza o limite da região possível 
para o estado de tensão presente no ponto, ou seja, representa a tensão de corte máxima mobilizável 
pelo terreno para cada estado de tensão normal instalado. A Figura 3.8 clarifica a envolvente de rotura 
de Mohr-Coulomb para solos secos ou saturados. 
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Figura 3.8 – Envolvente de rotura de Mohr-Coulomb para solos secos ou saturados 
 
Como se pode ver, a tensão tangencial de rotura (τ f) varia conforme o confinamento, provocado pela 
diferença entre as tensões normais principais máxima (σ’1) e mínima (σ’3) aplicadas, simbolizada pelo 
diâmetro das circunferências. 
 
3.4.2.3. Rotura em Solos Não Saturados: O Critério de Mohr-Coulomb Expandido 
Fredlund et al. (1978) propuseram a expressão (3.13) como equação de resistência ao corte dos solos 
não saturados, definindo assim um critério de rotura de Mohr-Coulomb expandido. Nesta versão, a 
envolvente de rotura não é mais que uma extensão da envolvente tradicional, na medida em que 
apenas lhe é somado o contributo da sucção matricial para com a coesão. 
 
     
  (    )        (     )      
  (3.13) 
Onde: 
 τ f – tensão tangencial de rotura no plano de rotura; 
 (σ - ua) f – tensão normal líquida no plano de rotura; 
 c’ – coesão (efetiva); 
 ϕ’ – ângulo de atrito (efetivo) ou ângulo de resistência ao corte; 
 (ua - uw) f – sucção matricial no plano de rotura; 
 ϕb – ângulo que define a taxa de aumento da resistência ao corte com a sucção matricial. 
 
Ao contrário dos maciços saturados, em que as tensões efetivas (σ’ = σ - uw) são a única variável do 
estado de tensão usada na equação da resistência ao corte, o domínio não saturado requer o emprego 
de outras duas variáveis: a tensão normal líquida (net normal stress state, σ - ua) e a já abordada 
sucção matricial (ua - uw), propostas por Fredlund e Morgenstern (1977). Não faria sentido o conceito 
clássico de tensão efetiva nos materiais porosos não saturados, porque a não ocupação integral dos 
vazios por parte da água simplesmente invalida o princípio da impulsão hidrostática. Nestes casos, a 
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inter-relação entre o ar e a água nos poros não pode ser desconsiderada, pois é sabido que a membrana 
contráctil interage com as partículas do solo e influencia o seu comportamento. Os autores recorrem 
assim a uma adaptação tridimensional do modelo de Mohr-Coulomb para a representação das duas 
variáveis do estado de tensão, como se vê na Figura 3.9. 
 
 
Figura 3.9 – Envolvente de rotura de Mohr-Coulomb para solos não saturados 
(adaptado de Fredlund e Rahardjo, 1993, p.228) 
 
A parcela adicional da coesão aparente, conferida pelas pressões negativas da sucção, é facilmente 
percetível quando tomada uma perspetiva frontal do plano “τ vs. (ua - uw)” no sistema de eixos 
tridimensional da Figura 3.9. Sendo assim, a soma dessa quantia adicional com a coesão efetiva (c’ ) já 
verificada em condições de saturação, estabelece o que se poderá designar de coesão “total” (c) do 
solo não saturado, caracterizada por: 
 
      (     )      
  (3.14) 
 
Quando os terrenos tendem para a saturação, a pressão da água intersticial (uw) eleva-se para níveis 
próximos da pressão do ar nos poros (ua). A parcela da sucção é eliminada e a tensão normal líquida 
iguala a efetiva. Nestas circunstâncias, a envolvente de rotura toma apenas a forma bidimensional do 
plano “τ vs. σ’ ”, concluindo que os solos saturados são um caso particular do estado não saturado. 
 
3.4.2.4. Rotura em Tensões Totais: O Conceito de Resistência Não Drenada 
Em determinado tipo de solos, nomeadamente aqueles que são constituídos por uma expressiva 
quantidade de partículas finas, poderão ocorrer excessos (positivos) de pressão neutra sempre que lhes 
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seja imposto qualquer carregamento ou infiltração que altere o seu estado de tensão inicial ou de 
repouso. Estes excessos advêm sobretudo da baixa permeabilidade característica dos solos finos, que 
não permite a rápida libertação da água nos poros perante a redução de volume do material. Ao 
contrário dos maciços de granulometria mais grosseira, nos quais a água intersticial se liberta de forma 
quase instantânea e é o esqueleto sólido quem suporta as novas tensões aplicadas, num carregamento 
rápido em terreno siltoso ou argiloso, o papel das tensões efetivas só vai ganhando relevância 
conforme os excessos de pressão neutra se vão dissipando e o material consolidando. 
O critério de Mohr-Coulomb representa bem a rotura para os solos arenosos (exceto na ocorrência de 
fenómenos de liquefação), ou mesmo para argilas carregadas lentamente ou já consolidadas. Nestes 
casos não se verificam excessos de pressão neutra e o carregamento diz-se ser em condições drenadas. 
Variações rápidas do estado de tensão em solos finos remetem para uma análise em tensões totais, isto 
é, em condições não drenadas. Deste modo, os conceitos de ângulo de atrito efetivo (ϕ’ ) e de coesão 
efetiva (c’ ) deixam de fazer sentido, abrindo espaço para uma nova variável: a resistência não drenada 
(cu). Este parâmetro pode ser calculado através de relações entre grandezas obtidas em ensaios 
laboratoriais e ϕ’ e c’. 
 
 Carregamento em compressão triaxial 
    
        
                 
      
     (           )
                 
 (3.15) 
Onde: 
 cu – resistência não drenada; 
 c’ e ϕ’ – parâmetros de resistência mecânica do critério de Mohr-Coulomb; 
 σ’v0 – tensão normal efetiva vertical de repouso; 
 K0 – coeficiente de impulso em repouso:           ; 
 Af – parâmetro de pressão neutra em carregamento axissimétrico: 
    
   
    
 (3.16) 
Em que: 
 Δσ1f – incremento de tensão normal aplicado na rotura; 
 Δuf – excesso de pressão neutra gerado na rotura. 
 
Tabela 3.3 – Valores típicos de Af deduzidos de ensaios de compressão triaxial 
(Matos Fernandes, 2006) 
Tipo de solo Af 
Argilas fortemente sobreconsolidadas -0,5 – 0,0 
Argilas medianamente sobreconsolidadas 0,0 – 0,3 
Argilas ligeiramente sobreconsolidadas 0,3 – 0,7 
Argilas normalmente consolidadas 0,7 – 1,3 
Argilas colapsáveis (quick clays) > 1,3 
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 Carregamento em extensão triaxial 
    
        
                 
      
      (          )
                 
 (3.17) 
 
 Corte rotativo in situ (vane shear test) 
      
    
     (  
 
 )
 
(3.18) 
Onde: 
 Mt f – momento torsor máximo aplicado ao molinete rotativo; 
 H – altura das lâminas do molinete; 
 D – diâmetro do molinete; 
 μ – fator corretor função do índice de plasticidade (IP) ou limite de liquidez (wL). 
 
A resistência não drenada é portanto um parâmetro que evolui em profundidade no terreno. 
De acordo com Matos Fernandes (2006), na análise de um carregamento não drenado em argilas, o 
crescimento da tensão normal total não acarreta um crescimento da resistência ao corte, e a envolvente 
das circunferências das tensões totais na rotura é paralela ao eixo das abcissas, ou seja, horizontal. 
Neste contexto, tem-se assim um material cuja resistência ao corte é independente da tensão normal, 
obedecendo por isso ao critério de rotura de Tresca. 
 
 
Figura 3.10 – Envolvente de rotura de acordo com o critério de Tresca 
 
Numa análise em tensões totais do comportamento mecânico de solos finos não saturados, o facto de 
não se subscrever a teoria de Mohr-Coulomb, invalida a recorrência ao ângulo ϕb como variável de 
estudo da variação dos parâmetros resistentes com o teor em água. Resta então, através de alguns 
ensaios feitos para diferentes teores de humidade, adotar os diversos valores de cu e perceber a sua 
relação com a sucção e o grau de saturação. 
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3.4.3. CURVA DE RETENÇÃO CARACTERÍSTICA DO SOLO 
3.4.3.1. Definição e Características 
A curva de retenção característica de um solo é a relação entre a sucção e a humidade, geralmente 
volumétrica, existentes no material. A partir desta, é possível determinar a função de permeabilidade e 
a resistência ao corte de um maciço não saturado (Fredlund e Xing, 1994). A configuração da curva 
está relaciona com os parâmetros geotécnicos do material, influenciados pela granulometria do solo, e 
com a plasticidade e o historial de tensões no terreno. Também a escala, logarítmica ou linear, de 
representação da sucção, é obviamente determinante no aspeto dessa mesma curva. 
 
 
Figura 3.11 – Curva de retenção característica para diferentes granulometrias (Fredlund e Xing, 1994) 
 
A forma da curva de retenção evidencia certas características fundamentais do solo que ditam o seu 
comportamento quando este não se encontra saturado, sendo esses parâmetros-chave o valor de 
entrada de ar (air-entry value) e o teor em água residual (residual water content). 
Fredlund e Xing (1994) descrevem o valor de entrada de ar como a sucção matricial para a qual o ar 
começa a entrar nos poros de maiores dimensões do solo. Já o teor de humidade residual é relatado 
como a quantidade de água no maciço para a qual passa a ser exigido um elevado aumento da sucção 
em ordem à remoção adicional de água do terreno. Ainda pelos mesmos autores, a curva característica 
pode ser vista sobre as perspetivas ou trajetórias de secagem (desorption curve) e humedecimento 
(adsorption curve), que apesar de apresentarem formas semelhantes, diferem em termos quantitativos 
devido à histerese, isto é, à tendência do material para conservar as suas propriedades na ausência do 
estímulo que as gerou. A não coincidência dos pontos inicial e final (ambos com sucção nula) das 
respetivas trajetórias de secagem e humedecimento deve-se ao aprisionamento de ar nos poros, que 
dificulta o aumento do teor em água durante o processo de humedecimento. 
Todos os parâmetros enunciados no parágrafo anterior ficarão certamente melhor compreendidos após 
a análise da Figura 3.12. 
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Figura 3.12 – Parâmetros essenciais da curva de retenção característica de um solo siltoso 
(Fredlund e Xing, 1994) 
 
3.4.3.2. Modelos Matemáticos Representativos 
Vários modelos matemáticos representativos das curvas de retenção têm vindo a ser desenvolvidos por 
diferentes autores desde a segunda metade do século XX. Alguns desses modelos, provavelmente dos 
mais aclamados, são seguidamente apresentados. 
 
 Brooks e Corey (1964) 
 
    
     
 (
  
 
)
 
 (3.19) 
Onde: 
 θ – teor em água volumétrico para um determinado valor de sucção; 
 θs – teor em água volumétrico saturado; 
 θr – teor em água volumétrico residual; 
 ψ – sucção; 
 ψb – valor de entrada de ar (air-entry value); 
 λ – índice de distribuição da dimensão dos poros. 
 
 van Genuchten (1980) 
 
    
     
 
 
[  (   ) ] 
 (3.20) 
 
Com p, n e m diferentes parâmetros do solo que definem a curva. 
Tal como no modelo anterior, o primeiro membro da equação é o designado teor em água 
normalizado (normalized water content). 
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 Gardner (1958) 
 
    
     
 
 
      
 (3.21) 
 
Com q e n constantes relacionadas respetivamente com o valor de entrada de ar (air-entry 
value) e a taxa de retenção no maciço para determinada gama de valores de sucção matricial. 
A expressão analítica de Gardner poder ser encarada como um caso especial da equação de 
van Genuchten. 
 
 Fredlund e Xing (1994) 
 
   ( )  
  
[  (  (
 
 )
 
)]
  
(3.22) 
Onde: 
 a – parâmetro relacionado com o valor de entrada de ar (air-entry value); 
 m – parâmetro relacionado com o teor em água residual; 
 n – parâmetro relacionado com a taxa de retenção na zona de maior declive da curva; 
 C(ψ) – função corretiva do limite superior: 
  ( )    
  (  
 
  
)
  (  
   
  
)
 (3.23) 
Em que: 
 ψr – sucção correspondente ao teor em água volumétrico residual. 
 
De acordo com Fredlund e Xing (1994), estudos experimentais mostram que a sucção do solo, 
qualquer que este seja, alcança aproximadamente valores máximos de 10
6 
kPa para um teor 
em água nulo. A função C(ψ) estabelece precisamente esse limite máximo, impondo a máxima 
sucção teórica num maciço em condições secas. 
O efeito das constantes a, m e n na expressão analítica (3.22) fica evidenciado pelos resultados 
dos estudos reproduzidos nas três figuras seguintes: 
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Figura 3.13 – Efeito do parâmetro “a” na equação de Fredlund e Xing 
 
 
Figura 3.14 – Efeito do parâmetro “m” na equação de Fredlund e Xing 
 
Estabilidade de Taludes no Vale do Douro sob Ação de Diferentes Períodos de Chuva 
 
33 
 
Figura 3.15 – Efeito do parâmetro “n” na equação de Fredlund e Xing 
 
3.5. PERCOLAÇÃO E PERMEABILIDADE 
3.5.1. CONCEITO DE PERCOLAÇÃO E PERMEABILIDADE 
Denomina-se de percolação ao movimento da água nos materiais porosos, ou maciços terrosos neste 
caso concreto, que respeita os princípios da hidrodinâmica e se rege pela Lei de Darcy. Este 
movimento está intrinsecamente associado à permeabilidade do solo, que se define pela maior ou 
menor capacidade de o material se opor à transmissão de fluidos através dos seus poros. 
 
3.5.2. DINÂMICA DOS FLUIDOS (Novais Barbosa, 1985) 
Na Mecânica dos Solos, a percolação é pressuposta como um fluxo laminar, ou seja, não se verifica a 
mistura ou agitação considerável das partículas do fluido. Neste tipo de fluxo, as diferentes secções do 
fluido deslocam-se paralelamente entre si sem que haja o cruzamento das linhas de corrente, mantendo 
as partículas sempre a mesma posição relativa. 
A ideologia básica da hidrodinâmica dita que os escoamentos ocorrem quando existe diferença de 
carga hidráulica entre regiões, e que o movimento aflui dos pontos de maior carga para os de menor. 
Essa carga, designada comummente pelo termo inglês total head (H ), representa a energia mecânica 
total da água por unidade de peso em cada ponto, embora, nas condições de percolação em maciços 
terrosos cujas velocidades de escoamento são relativamente baixas, pode-se simplificadamente 
desprezar a componente cinética e considerar apenas a componente potencial, ou cota piezométrica 
(h). A baixa velocidade do fluxo de água nos solos pode ser justificada pela dimensão reduzida, 
irregularidade e descontinuidade dos canalículos formados pelos poros por onde se dá a percolação, 
em oposição aos escoamentos de superfície livre e até em tubos sob pressão, nos quais as forças de 
atrito são o único fator desfavorável ao vetor velocidade. 
A cota piezométrica (h) é então a energia potencial por unidade de peso, que é composta pela soma 
das parcelas da cota geométrica (z) e da altura piezométrica (hw). A cota geométrica de um ponto é 
simplesmente a sua energia potencial de posição, isto é, a altura desse ponto acima de um determinado 
plano horizontal de referência. Já a altura piezométrica, está associada ao estado de compressão da 
água e vale a razão entre a pressão da água nos poros (u) e o seu peso volúmico (γw). 
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Os parágrafos anteriores remetem para a expressão (3.24), semelhante ao teorema de Bernoulli e à 
equação (3.8). 
 
            
 
  
 (3.24) 
 
Compreende-se agora que a diferença de carga que incita o movimento da água entre dois pontos é, 
simultaneamente, a energia que o fluido vai perdendo ao longo de todo o percurso (l ) entre os 
mesmos, ou seja, a perda de carga hidráulica (Δh). A dissipação gradual da energia por unidade de 
peso de água é consequência do atrito entre o líquido e as partículas sólidas. Surge assim o conceito de 
gradiente hidráulico (i) que figura a perda de carga por unidade de distância percorrida. 
 
   
  
 
 (3.25) 
 
O gradiente hidráulico é diretamente proporcional à velocidade do escoamento. 
 
3.5.3. LEI DE DARCY 
A expressão matemática, deduzida experimentalmente, que rege o movimento da água num meio 
terroso, bidimensional homogéneo neste caso, é a Lei de Darcy (1856): 
 
         (3.26) 
Onde: 
 Q – caudal percolado por uma determinada secção plana considerada; 
 k – coeficiente de permeabilidade do solo; 
 i – gradiente hidráulico; 
 S – área da secção transversal ao escoamento considerada. 
 
O coeficiente de permeabilidade (k), por vezes designado de condutividade hidráulica, é porventura de 
entre os parâmetros físicos e mecânicos associados às obras de engenharia civil, aquele que exibe uma 
das gamas mais amplas de valores: oito a nove ordens de grandeza para os solos correntes (Matos 
Fernandes, 2006). A granulometria é destacadamente o fator que mais influencia o seu valor, também 
dependendo contudo do índice de vazios, grau de saturação, composição mineralógica das partículas e 
até da temperatura. 
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Tabela 3.4 – Valores típicos do coeficiente de permeabilidade de solos de origem sedimentar 
(Matos Fernandes, 2006) 
Tipo de solo k [m/s] 
Cascalhos limpos > 10
-2
 
Areia grossa 10
-2
 a 10
-3
 
Areia média 10
-3
 a 10
-4
 
Areia fina 10
-4
 a 10
-5
 
Areia siltosa 10
-5
 a 10
-6
 
Siltes 10
-6
 a 10
-8
 
Argilas 10
-8
 a 10
-10
 
 
O coeficiente de permeabilidade do solo representa a proporcionalidade entre o gradiente hidráulico e 
a velocidade de escoamento (v), ou seja: 
 
       (3.27) 
 
Em enumeras situações, é comum a escrita de um índice “s” conjuntamente com a letra “k”, isto é, “ks” 
como simbologia do coeficiente de permeabilidade de um solo saturado. Nestas condições, este 
parâmetro mantem-se relativamente constante. A Lei de Darcy também é aplicável aos solos não 
saturados, contudo, k é variável em função do teor em água ou da sucção matricial. Como os poros 
preenchidos com ar não são condutores do fluxo de água, o seu comportamento pode ser considerado 
semelhante ao da fase sólida, e o solo ser ponderado como um material saturado com teor em água 
reduzido (Childs, 1969, citado por Fredlund e Rahardjo, 1993). 
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4 
ESTABILIDADE GLOBAL DE 
TALUDES E ENCOSTAS  
 
 
4.1. INTRODUÇÃO 
Taludes e encostas são superfícies de terreno inclinado que, tal como todos os outros constituintes da 
crusta terrestre, estão sujeitos às forças de natureza geológica, como sismos e forças de percolação, e 
de natureza gravítica, como o efeito do peso próprio e das sobrecargas solicitantes. O conjunto destas 
ações culmina muitas vezes num escorregamento mais ou menos brusco de grandes massas de terra, 
que tornam posteriormente a readquirir o equilíbrio numa outra geometria menos inclinada. 
Para além das ações mencionadas no parágrafo anterior, a instabilidade pode também ser provocada 
por motivos meteorológicos adversos, como precipitação e erosão associada a ventos ou ondas, e pela 
intervenção humana na alteração da geometria e do estado de tensão nos maciços, em particular 
através de escavações de grande volume, cujo solo removido desempenhara um papel estabilizador das 
massas terrosas situadas a cotas superiores. Na região do Vale do Douro, o fenómeno da precipitação é 
o que mais condiciona a segurança estrutural das encostas, por todas as razões já referidas no Capítulo 
3. 
Por forma a prevenir a rotura dos maciços em taludes existem várias medidas de estabilização a 
adotar, que vão desde a implementação de um reforço estrutural, passando por uma intervenção de 
caráter hidráulico, e até mesmo pela alteração da geometria do próprio talude, mais concretamente aos 
níveis da redução da sua inclinação, e da remoção ou colocação de massa terrosa para respetivamente 
reduzir ou aumentar o peso nas zonas desfavoráveis ou favoráveis à estabilidade. Estando as encostas 
vinhateiras da RDD classificadas como Património Mundial da Humanidade, a aplicação de soluções 
do tipo estrutural como ancoragens, pregagens, estacas ou jet-grouting, torna-se algo a evitar, uma vez 
que a conservação da paisagem natural é um condicionalismo do estatuto da região. O mesmo se 
aplica para soluções de cariz geométrico, devido à necessidade de garantia de rentabilidade económica 
na produção. Restam então as medidas de natureza hidráulica, nomeadamente a drenagem superficial 
e/ou profunda, e a proteção da face do talude com vegetação. Deste modo, não só o terreno fica mais 
protegido da erosão superficial e da infiltração profunda, como também se consegue diminuir a 
pressão na água dos poros, as forças de percolação, o peso próprio dos maciços e, muito importante, 
rebaixar o nível freático. 
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4.2. ROTURA GLOBAL: SUPERFÍCIE DE ROTURA 
4.2.1. DESCRIÇÃO DA SUPERFÍCIE 
Os critérios de rotura teóricos enumerados no ponto 3.4.2 do Capítulo 3 representam a rotura pontual 
dos solos, ou seja, o estado de tensão e o comportamento mecânico apenas num qualquer ponto do 
maciço. Ora sendo um solo como que um género de estrutura hiperestática, a sua estabilidade não está 
apenas dependente da rotura de um ponto ou de uma zona limitada de pontos, mas sim de existência 
de uma massa de terreno completamente contida ou limitada por uma superfície, que não é mais do 
que um enorme padrão de roturas localizadas em pontos consecutivos. Essa superfície designa-se de 
rotura, escorregamento ou deslizamento. Nesta altura, já se pode afirmar a rotura global do solo. 
A experiência na observação ao longo dos séculos de roturas globais reais em taludes dita que as 
superfícies de escorregamento têm tipicamente a forma aproximada de um arco de circunferência, 
sobretudo as que se criam em maciços mais homogéneos e sem a presença de materiais contrastantes 
em termos de resistência mecânica, como é por exemplo o caso de um leito rochoso (bedrock). Com 
efeito, muitos dos métodos de análise de estabilidade de taludes usados na Mecânica dos Solos foram 
sugeridos ou inspirados pela observação dos mecanismos associados aqueles colapsos. 
A Figura 4.1 ilustra um exemplo simples de uma rotura global num talude. 
 
 
Figura 4.1 – Exemplo de rotura global idealizada num maciço homogéneo 
 
A deformação da massa de terreno instável da Figura 4.1 não é igual no topo e na base do talude, isto 
é, o volume visível de assentamento é geralmente maior que o de empolamento. Tal circunstância se 
deve ao facto de a rotura – e consequente mobilização da resistência mecânica – começar por se 
manifestar no limite superior da superfície de escorregamento, progredindo depois no sentido do limite 
inferior, à medida que as condições de estabilidade se vão degradando. Por outras palavras, pode-se 
dizer que é a zona superior que “empurra” a inferior e não a zona inferior que “puxa” a superior, ou 
seja, enquanto houver estabilidade é porque a base ainda tem capacidade para suportar o topo. Como a 
massa de terreno instável não é um corpo infinitamente rígido, o deslocamento da mesma em relação 
ao maciço subjacente não será o mesmo em qualquer ponto da superfície de deslizamento, sendo 
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maior no limite superior e diminuindo depois com as deformações internas de compressão sofridas 
pelo corpo deslizante. 
Das considerações precedentes decorre que, aquando a iminência da instabilidade, exista já um défice 
de resistência no topo do talude enquanto ainda se verifica uma certa folga no sopé. Daí ser comum 
designar respetivamente estas partes por zona deficitária ou ativa e zona superavitária ou passiva. O 
equilíbrio de toda a massa potencialmente instável está assegurado desde que a resistência passiva seja 
superior em valor absoluta à ativa. (adaptado de Matos Fernandes, 2011). 
 
4.2.2. TENSÕES DE CORTE ATUANTES 
Pela descrição da superfície de escorregamento e observação das Figuras 4.1 e 4.2, facilmente se 
entende que a estabilidade global de taludes é um problema de resistência ao corte. Os fenómenos de 
instabilidade iniciam-se quando as tensões solicitantes ou mobilizadas vencem as resistentes ou 
mobilizáveis pelo terreno. Em condições drenadas, os parâmetros de resistência mecânica da coesão 
efetiva e do ângulo de atrito efetivo, assim como a tensão normal efetiva representada pela 
componente normal do peso próprio do maciço, contribuem diretamente para a tensão de corte 
resistente do solo. As forças de percolação, a componente tangencial do peso próprio e sobrecargas, e 
as eventuais forças sísmicas, constituem a tensão de corte solicitante. 
 
 
Figura 4.2 – Tensões de corte numa superfície de rotura 
 
4.3. FATOR DE SEGURANÇA 
Na análise determinística de estabilidade e segurança em relação à rotura na Mecânica dos Solos, o 
Fator de Segurança (FS) exprime a razão entre a ação ou parâmetro resistente e estabilizador (R), e a 
ação solicitante (S) que tende a provocar a instabilidade estrutural do terreno. É por isso um indicador 
da folga de determinado conjunto de ações atuantes no maciço, até se atingir o valor unitário do limite 
matemático de estabilidade. 
 
    
 
 
 (4.1) 
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Expressado desta maneira, o Fator de Segurança também é comummente designado de coeficiente 
global de segurança. 
Devido às incertezas associadas, quer às ações atuantes, quer às propriedades resistentes dos materiais, 
garantir o valor unitário para o FS não é de todo satisfatório no que à segurança diz respeito. Em obras 
de estabilidade de taludes ou encostas, é razoável adotar valores entre 1,3 e 1,5 para um coeficiente de 
segurança minimamente admissível. 
O caráter aleatório do valor de cada uma das variáveis a considerar impõe limitações na metodologia 
dos coeficientes globais. Por um lado, ao abranger por uma única margem de segurança todas as 
incertezas inerentes ao processo de dimensionamento, não permite a ponderação sobre diferentes 
fontes de dúvida. Por outro lado, não distingue entre os requisitos de segurança em relação à rotura 
(estabilidade) e em relação à deformação excessiva (funcionalidade). 
De modo a contornar as limitações, existem outros métodos de análise um pouco mais complexos mas 
que têm vindo a ser cada vez mais divulgados neste ramo da geotecnia, e que se podem adotar como 
critério de segurança na verificação ou dimensionamento. Destacam-se os métodos probabilísticos e 
dos estados limite com coeficientes parciais de segurança (Eurocódigos), que no entanto estão fora do 
âmbito deste trabalho. 
 
4.4. ANÁLISE DE ESTABILIDADE 
4.4.1. ANÁLISE LIMITE VS. EQUILÍBRIO LIMITE 
A teoria da análise limite e os métodos de equilíbrio limite são os principais processos de abordagem 
dos problemas de estabilidade usados na Mecânica dos Solos clássica, envolvendo simplificações ao 
nível das leis tensão-deformação, nomeadamente na suposição de comportamentos do tipo rígido-
plástico, cujas deformações que precedem a mobilização da resistência do material são desprezadas. 
 
4.4.1.1. Teoria da Análise Limite 
A teoria da análise limite baseia-se nos teoremas da região superior e inferior, ambos da Teoria da 
Plasticidade. Trata-se de um assunto que envolve uma certa complexidade analítica, e por isso 
constitui um processo menos recorrente na prática da engenharia geotécnica. 
O teorema da região inferior (TRI) enuncia que uma estrutura é estável se lhe for possível atribuir uma 
distribuição de tensões que equilibre um conjunto de forças exteriores solicitantes, sem que a 
resistência do material seja excedida em nenhum ponto dessa mesma estrutura (Folque, 1975, citado 
por Matos Fernandes, 2011, p.27). Este teorema contempla assim as condições de equilíbrio e a 
consideração das propriedades do material, não ponderando porém explicitamente a compatibilidade 
das deformações. Também se designa de teorema estático por tratar de estados de tensão estaticamente 
admissíveis. 
Por sua vez, o teorema da região superior (TRS) anuncia que uma estrutura sofre colapso se lhe for 
possível atribuir um campo de deslocamentos compatível para o qual o trabalho realizado pelas forças 
exteriores solicitantes iguala o trabalho dissipado internamente pelas tensões dessa estrutura (Folque, 
1975, citado por Matos Fernandes, 2011, p.27). Este teorema contempla assim as condições de 
compatibilidade das deformações e das propriedades do material, não considerando contudo 
explicitamente as condições de equilíbrio. Também se designa de teorema cinemático por tratar de 
mecanismos de colapso cinematicamente admissíveis. 
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Apenas nos problemas mais simples e idealizados da Mecânica dos Solos é que as soluções fornecidas 
por estes dois teoremas coincidem numa solução exata. Na generalidade dos casos, o TRI conduz a 
resultados pelo lado da segurança ou por defeito, enquanto o TRS obtém resultados mais inseguros ou 
por excesso. A aplicação dos dois teoremas possibilita a limitação da solução correta num intervalo 
bastante estreito. 
 
4.4.1.2. Métodos de Equilíbrio Limite 
Os métodos de equilíbrio limite, embora não detendo a consistência teórica dos teoremas da análise 
limite, são os mais usados na prática da engenharia geotécnica, uma vez que decorrem da observação e 
interpretação de roturas reais e constituem por isso ferramentas com enorme interesse prático. 
Basicamente, estes métodos consistem em calcular e comparar o efeito das forças instabilizadoras ou 
solicitantes com o das estabilizadoras ou resistentes, que atuam numa superfície de deslizamento 
limitante de uma massa de terras admitida como mecanismo de rotura. Repete-se depois o processo 
para outros mecanismos de colapso até se identificar a superfície crítica, ou seja, aquela cujo cálculo 
for menos favorável. 
Apesar de as potenciais superfícies de escorregamento corresponderem a mecanismos de rotura, tal 
como no TRS, e de as condições globais de equilíbrio da massa de terreno potencialmente instável 
terem de ser satisfeitas, tal como no TRI, nem sempre os requisitos da compatibilidade das 
deformações, como as condições locais de equilíbrio da massa potencialmente instável, são 
respeitados (Matos Fernandes, 2011). Não obstante as limitações, a experiência da prática destes 
métodos evidencia uma boa aproximação dos resultados fornecidos às roturas reais observadas. 
 
4.4.2. MÉTODO DAS FATIAS: FORMULAÇÃO GERAL 
O método das fatias é provavelmente a metodologia mais divulgada dos métodos de equilíbrio limite 
em análise de estabilidade global de maciços terrosos, e consiste na divisão da massa de terreno 
potencialmente instável em fatias de faces verticais, como ilustrado na Figura 4.3. 
A Figura 4.3(b) mostra uma fatia genérica e as forças que lhe são aplicadas, sendo estas o seu peso 
próprio (W ), a resultante das tensões efetivas normais à base da fatia (N’ ), a resultante da pressão da 
água nos poros na base da fatia (U ), a resultante das tensões tangenciais mobilizadas na base da fatia 
(T ), e as componentes normal e tangencial das forças de interação com as fatias vizinhas (E e X ). 
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Figura 4.3 – Método das fatias (Matos Fernandes, 2011, p.33) 
(a) Divisão em fatias verticais da massa de terreno potencialmente instável 
(b) Fatia genérica i com forças aplicadas 
 
Sendo este um método que pressupõe um mecanismo (cinemático) de rotura por uma superfície 
aproximadamente circular, o cálculo do FS só pode ser definido em termos de equilíbrio de momentos 
relativamente ao centro (O) do arco de escorregamento, representado na expressão (4.3). 
 
    
  
  
 (4.2) 
Onde: 
 MR – momento das forças resistentes que se opõem à rotação do arco ou deslizamento; 
 MS – momento das forças solicitantes que tendem a provocar o deslizamento. 
 
Atendendo às notações da Figura 4.3 e considerando o caso geral, em que os parâmetros de resistência 
mecânica podem variar ao longo da superfície de rotura, vem: 
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(4.3) 
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      ∑        
 
   
 (4.4) 
Onde: 
 r – raio do arco de circunferência representante da superfície de escorregamento; 
 αi – inclinação da base da fatia i com o plano horizontal; 
 c’i – coesão efetiva na base da fatia i; 
 ϕ’i – ângulo de atrito efetivo base da fatia i; 
 σ’i – tensão normal efetiva num ponto da base da fatia i; 
 Ti f – tensão tangencial máxima mobilizável (na rotura) na base da fatia i; 
 N’i – resultante das tensões normais efetivas na base da fatia i; 
 Wi – peso próprio da fatia i; 
 Δli – comprimento adotado para a base da fatia i. 
 
Substituindo as expressões (4.3) e (4.4) na equação (4.2), obtém-se: 
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∑        
 (4.5) 
 
A expressão (4.5) representa o cálculo do Fator de Segurança na formulação geral do método das 
fatias, que no entanto é indeterminado. O desconhecimento das forças de interação entre fatias 
consecutivas impossibilita a determinação de N’i através das equações de equilíbrio. 
Surgem então outras abordagens no âmbito desta formulação, que se distinguem pelas hipóteses que 
formulam para ultrapassar esta indeterminação. 
 
4.4.3. MÉTODO DE BISHOP SIMPLIFICADO 
O método de Bishop simplificado admite que as forças de interação entre fatias são horizontais. Sendo 
assim, a força N’i pode ser calculada a partir de uma equação de projeção das forças na direção 
vertical. 
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 (4.6) 
 
Combinando as expressões (4.5) e (4.6), consegue-se o FS do método de Bishop simplificado. 
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 (4.7) 
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Onde: 
   ( )        (  
            
  
) (4.8) 
 
O cálculo do FS pelo método de Bishop simplificado remete para um processo iterativo. 
 
4.4.4. MÉTODO DE JANBU SIMPLIFICADO 
O método de Janbu simplificado, ao contrário do de Bishop, calcula o FS através de equações de 
equilíbrio de forças verticais e horizontais. Admite que a resultante das forças de interação entre fatias 
tem direção horizontal e aplica um fator corretor (f0) ao FS a fim de minimizar os erros gerados pelas 
hipóteses adotadas. 
As Figuras 4.4 e 4.5 ilustram os parâmetros e as forças a ter em consideração no método de Janbu 
simplificado. 
 
 
Figura 4.4 – Forças atuantes numa fatia genérica do método de Janbu simplificado 
(Ramalho, 2011) 
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Figura 4.5 – Método de Janbu simplificado (Ramalho, 2011) 
 
O Fator de Segurança é então dado por: 
 
    
  
∑(       )   
 ∑
     (   )       
  
 (4.9) 
Onde: 
 f0 – função da relação d/L e do tipo de solo (Figuras 4.6 e 4.7); 
 p – peso médio por unidade de largura (dW/dx); 
 u – pressão neutra média na base da fatia; 
 Q – impulso de água na fenda. 
 
    
  
 
             
       
 (4.10) 
 
O cálculo do FS pelo método de Janbu simplificado remete também para um processo iterativo. 
 
 
Figura 4.6 – Relação d/L 
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Figura 4.7 – Fator corretor f0 
 
4.4.5. OUTROS MÉTODOS 
Existem ainda outros métodos de cálculo de estabilidade que têm em consideração quer as equações 
de equilíbrio de momentos, quer as de equilíbrio de forças, sendo por isso mais complexos e utilizados 
sobretudo em programas de análise numérica computacional. Permitem facilmente o estudo de 
mecanismos de colapso mais irregulares. Exemplos desses métodos são o de Spencer, Morgenstern-
Price, Corps of Engineers, Sarma, entre outros. 
 
A metodologia de Fellenius, que tal como na de Bishop, o FS é calculado apenas por equações de 
equilíbrio de momentos, é também um processo bastante simples de ser aplicado no estudo analítico, 
pois admite as forças de interação paralelas à base da fatia em causa, podendo força N’i ser obtida a 
partir de uma equação de projeção das forças na direção normal. 
 
                     (4.11) 
 
Combinando as expressões (4.5) e (4.11), consegue-se o FS do método de Fellenius. 
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5 
CASO DE ESTUDO  
 
 
5.1. INTRODUÇÃO 
5.1.1. APRESENTAÇÃO 
O caso de estudo cinge-se numa análise numérica computacional sobre a influência dos fenómenos de 
infiltração pluviométrica na estabilidade global de uma encosta típica da Região Demarcada do Douro. 
A geometria, topografia e zonamento geotécnico da vertente em questão, retratam as condições 
naturais reais de um projeto de estabilização da encosta contígua à Estrada Nacional 222 ao km 
132+200, lado direito, na Quinta de Melres, realizado em 2010 pelo GEG – Gabinete de Estruturas e 
Geotecnia, Lda., sediado na cidade do Porto. Por outro lado, tanto os dados pluviométricos usados, 
como os parâmetros geotécnicos do terreno, nomeadamente o peso volúmico, os parâmetros de 
resistência mecânica e os parâmetros de permeabilidade e de retenção de água no solo, foram obtidos 
respetivamente através dos registos de uma estação udométrica situada na Quinta do Noval, e dos 
ensaios laboratoriais efetuados a uma amostra de terreno recolhido na mesma quinta. 
A Quinta de Melres, localizada no concelho de Lamego e distrito de Viseu, foi lugar de ocorrência de 
fenómenos de instabilidade no dia 27 de Fevereiro de 2010, mais concretamente da derrocada parcial 
de um muro de suporte de escavação em alvenaria de xisto, numa extensão entre 10 a 15 metros, e do 
assentamento e deslizamento de uma massa de terreno saturado com cerca de meio metro de 
espessura, numa superfície de aproximadamente 350m
2
. O uso dado aos terrenos da encosta desta 
quinta é de natureza agrícola, encontrando-se os socalcos ocupados com vinha estruturada em 
patamares largos de dois bardos. A inclinação média da encosta é cerca de 60% (~31º), podendo 
mesmo, em certos taludes dos socalcos, ser superior a 55 graus. (GEG, 2010). 
A Quinta do Noval, situada na freguesia de Vale de Mendiz no município de Alijó, distrito de Vila 
Real, para além de ser uma quinta possuidora das características típicas das encostas da RDD, foi 
também uma das que se mostrou disponível na colaboração com este trabalho, na medida em que 
disponibilizou o acesso aos registos pluviométricos da sua própria estação udométrica e permitiu, no 
âmbito de um trabalho anterior, a recolha de uma amostra do seu terreno para posterior caracterização 
laboratorial. 
Apesar de os dados a considerar serem oriundos de dois locais distintos, ambas as zonas não deixam 
de possuir atributos bastante representativos da topografia, geologia e meteorologia das regiões 
vinícolas do Vale do Douro. Além disso, na encosta adjacente à EN 222 (Quinta de Melres), os 
registos de pluviometria mais próximos disponíveis eram referentes a uma das estações udométricas 
públicas de Vila Real ou Lamego, as quais já se situam um pouco afastadas em termos geográficos da 
zona em questão na RDD, podendo por isso não ser muito representativas do seu microclima. 
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5.1.2. OBJETIVOS 
Os objetivos deste estudo numérico centram-se na interpretação do papel desempenhado por diferentes 
regimes hidrológicos na estabilidade global de uma encosta típica da Região Demarcada do Douro 
(RDD). Perceber a influência do nível freático, quer em termos de posicionamento como de 
representação numérica, da permeabilidade dos materiais envolventes, e da variação temporal e 
sazonal de eventos reais de pluviometria, são algumas das etapas a realizar. O efeito da pressão 
negativa nos poros, causada pela sucção matricial, no comportamento mecânico de um solo não 
saturado, constitui também uma das prioridades a clarificar. 
É proposto definir geométrica e geotecnicamente a encosta em estudo, assim como delimitar as 
precipitações de estação húmida (típica de inverno) e seca (típica de verão) a adotar para o posterior 
cálculo de estabilidade. 
 
5.1.3. CÁLCULO NUMÉRICO 
O caso de estudo foi modelado com recurso ao programa informático Slide 6.0 da © Rocscience, Inc. 
Este software de análise bidimensional da estabilidade de superfícies de escorregamento de maciços 
terrosos e rochosos em estado plano de deformação, tem como fundamento no seu algoritmo os 
métodos de equilíbrio limite de fatias verticais, realizando também cálculo por elementos finitos nos 
problemas de modelação hidrodinâmica. 
O âmbito principal desta modelação numérica reside na determinação de Fatores de Segurança (FS) 
para superfícies de deslizamento que se possam formar ao longo de toda a extensão de uma encosta, 
segundo um corte topográfico transversal. Para este caso, foram eleitos os métodos simplificados de 
equilíbrio de Bishop e Janbu, que admitem forças horizontais de interação entre fatias em superfícies 
circulares. A convergência destes métodos assenta numa tolerância de 5x10
-3
 para um máximo de 50 
iterações, ou seja, admite-se a convergência da solução quando a diferença do FS calculado entre duas 
iterações sucessivas é menor ou igual a 0,005, ou se atingem as 50 repetições do cálculo. Também foi 
mantido o número predefinido de 25 fatias verticais em que cada massa de terreno instável é dividida. 
Uma particularidade a destacar na versão 6.0 do programa Slide é a ponderação automática que o 
mesmo faz relativamente à influência que os fenómenos de sucção exercem na coesão dos solos. Ao 
contrário das versões anteriores, em que era necessário a consideração de diferentes parâmetros de 
resistência mecânica por forma a simular a variação do teor em água no terreno (não saturação), na 
versão utilizada, basta apenas introduzir os dados referentes ao material saturado e ao valor do ângulo 
ϕb do critério de Mohr-Coulomb expandido para os solos não saturados. 
 
5.1.4. REGISTOS PLUVIOMÉTRICOS E PARÂMETROS GEOTÉCNICOS DO TERRENO 
Os parâmetros geotécnicos considerados neste estudo, excetuando os dos materiais rochosos mais 
profundos como se constatará adiante, provêm de resultados obtidos nos ensaios de laboratório 
efetuados a uma amostra de 44,30kg de terreno extraído da Quinta do Noval. Todo o trabalho 
laboratorial foi desenvolvido no LabGeo, o laboratório de geotecnia do Departamento de Engenharia 
Civil (DEC) da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP), tendo sido realizado e 
interpretado por Simone Cazzola em “Geotechnical Characterization and Slope Stability of Douro 
Wineries Terracing” – Dissertação de Mestrado FEUP, Fevereiro de 2014. 
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Os registos pluviométricos puderam ser consultados, com a devida autorização, no sítio eletrónico 
www.fieldclimate.com (2014). Aqui se puderam ler os vários dados climatéricos intercetados pelos 
equipamentos medidores instalados na Quinta do Noval. 
 
5.2. CONDIÇÃO GEOLÓGICA 
De acordo com a Carta Geológica de Portugal, folha 10C, na zona onde se insere a EN 222 ao km 
132+200, o designado “complexo xisto-grauváquico” é o afloramento dominante, em concordância 
com os trabalhos de prospeção efetuados que identificaram o referido complexo, materializado por 
xistos e grauvaques de grão fino e cor cinzenta ou amarelada (GEG, 2010). 
 
5.3. GEOMETRIA E ZONAMENTO GEOTÉCNICO DA ENCOSTA 
5.3.1. CORTE TOPOGRÁFICO 
A geometria da encosta a analisar tem por base o levantamento topográfico elaborado para o GEG no 
projeto “EN 222 – Estabilização da Encosta Contígua à EN 222 ao km 132+200 (LD)” de 2010, para a 
entidade EP – Estradas de Portugal, S.A. Na Figura 5.1 está exposto parte desse levantamento, no qual 
a encosta se edifica na margem sul do rio Douro. 
 
De entre os perfis traçados, foi escolhido como modelo de estudo o corte CD, pois se trata do único 
que interseta a massa de terreno que sofreu assentamento e deslizamento, sendo por essa razão aquele 
onde foi concentrado o maior esforço de prospeção. O desenho geométrico do perfil topográfico CD 
vem exibido na Figura 5.2 do ponto seguinte, em simultâneo com o corte geológico-geotécnico 
resultante da interpretação feita dos elementos de prospeção geotécnica na Quinta de Melres. 
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Figura 5.1 – Planta topográfica parcial da Quinta de Melres (GEG, 2010) 
 
5.3.2. CORTE GEOLÓGICO-GEOTÉCNICO 
O zonamento geotécnico do perfil CD (Figura 5.2) procede da campanha de prospeção geomecânica 
realizada pelo GEG entre os meses de Maio e Julho de 2010. A campanha compreendeu, em toda a sua 
totalidade, a execução de 14 sondagens mecânicas à rotação, a instalação de dois piezómetros e dois 
inclinómetros, a instalação de marcas e prismas, e a realização de dois poços de reconhecimento para 
recolha de amostras para ensaios laboratoriais. 
Quatro Zonas Geotécnicas (ZG) ficaram definidas através dos trabalhos de prospeção: 
 ZG1, ZG2 e ZG3 – xistos e grauvaque, de grão fino e cor amarelada a cinza; 
 ZG4 – aterro: silte areno-argiloso, de cor castanha, com terra vegetal e fragmentos de xisto. 
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As zonas ZG1,ZG2 e ZG3, apesar de serem todas constituídas por xistos e grauvaque, podem ser 
diferenciadas entre si pelas suas propriedades mecânicas e graus de fraturação e de alteração. Pode-se 
dizer que apresentam as características de um maciço rochoso. A zona ZG4 exibe claramente os 
atributos de um maciço terroso (ou solo). É ainda necessário ter em consideração uma zona ZG0, em 
tudo igual à ZG1, apenas para possibilitar numericamente o cálculo automático. Essa zona ocupa todo 
o terreno abaixo da ZG1, em profundidades não alcançadas pelas sondagens e poços. 
A Figura 5.2 mostra o corte geológico-geotécnico CD numa escala cotada em metros. 
 
 
Figura 5.2 – Corte CD: geometria da superfície e zonamento geotécnico (GEG, 2010) 
 
5.4. CARACTERIZAÇÃO GEOTÉCNICA DO TERRENO 
5.4.1. COMPLEXO XISTO-GRAUVÁQUICO – ZONAS GEOTÉCNICAS ZG1, ZG2 E ZG3 
A campanha de prospeção, em conjunto com posteriores ensaios em laboratório de amostras de terreno 
recolhido, possibilitou caracterizar geotecnicamente o complexo xisto-grauváquico de acordo com as 
Tabela 5.1Tabela 5.2. 
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Tabela 5.1 – Propriedades geomecânicas do complexo xisto-grauváquico (GEG, 2010) 
 
RQD 
[%] 
Grau de 
fraturação 
F 
Grau de 
alteração 
W 
Coesão 
[kPa] 
Ângulo 
de atrito 
[º] 
E 
[GPa] 
GSI 
 
ZG1 >50 
F4 – F5, 
pontualmente 
F3 
W2 – W3 200 – 250 35 6,0 35 – 40 
ZG2 20 – 90 
F4 – F5, 
pontualmente 
F3 ou F2 
W3 – W4 150 – 200 30 – 35 3,5 30 
ZG3 <40 F4 – F5 W4 – W5 100 – 150 25 – 30 1,4 20 
 
Tabela 5.2 – Propriedades hidráulicas do complexo xisto-grauváquico (GEG, 2010) 
Zona Geotécnica Coef. Permeabilidade – ks 
ZG1 10
-9
m/s 
ZG2 10
-8
m/s 
ZG3 10
-8
m/s 
 
Foi estimado um peso volúmico total de 19,0kN/m
3
 para as três Zonas Geotécnicas constituintes. 
 
5.4.2. ATERRO – ZONA GEOTÉCNICA ZG4 
A camada de aterro, sendo constituída por um solo com forte possibilidade de se encontrar em 
condições não saturadas face a episódios de infiltração causados por precipitação, porque se trata de 
um silte com determinada fração argilosa (maciço com algumas características de solo fino – Tabela 
5.3), é à partida a zona que mais poderá influenciar o comportamento mecânico da encosta, devido aos 
efeitos da sucção, tal como já foi citado no Capítulo 3 por Fredlund e Rahardjo (1993). 
Este material, apesar de ter sido também caracterizado nos trabalhos de prospeção do projeto que tem 
vindo a ser referido, tomará contudo no presente trabalho as características de um outro material 
igualmente representativo das encostas da RDD. Ter-se-á como base uma amostra de terreno extraído 
de uma quinta situada no concelho de Alijó, a Quinta do Noval, cujo solo foi estudado por Cazzola 
(2014, Dissertação de Mestrado FEUP, pp.31-81) e alguns dos resultados obtidos vêm retratados 
sucintamente nos pontos seguintes. 
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5.4.2.1. Introdução e Objetivos do Programa Experimental 
Do ponto de vista do autor da dissertação aqui referida (Cazzola, 2014), os objetivos deste programa 
experimental foram compreender o comportamento da coesão face a diferentes valores do teor em 
água no terreno, e obter a curva de retenção característica do solo, de modo a perceber qual o papel da 
sucção na atuação da coesão (Cazzola, 2014, p.31). 
Segundo o mesmo autor, o solo recolhido no local é bastante heterogéneo e conta com a presença de 
blocos de xisto de dimensões entre 3 a 5 centímetros. Foi então necessário dividir a amostra em duas 
partes: 
 Solo retido no peneiro ASTM #4 (4,75mm), ou solo A; 
 Solo passado no peneiro ASTM #4 (4,75mm), ou solo B. 
 
 
Figura 5.3 – Amostra de terreno recolhido na Quinta do Noval (Cazzola, 2014) 
Esquerda: solo retido no peneiro ASTM #4; Direita: solo passado no peneiro ASTM #4 
 
Da amostra total de 44,30kg de terreno extraído, 18,90kg (42,7%) compõem o solo B, ou seja, a fração 
constituída por partículas de menor dimensão. Este solo foi o único a ser alvo de ensaios laboratoriais, 
pois o objetivo era perceber o comportamento da porção mais fina, admitindo que é a mesma quem 
controla a conduta mecânica do maciço. O solo A foi assim descartado e negligenciada a sua presença. 
Adianta-se desde já que a posição tomada constitui uma simplificação potencialmente conservadora, 
uma vez que a presença dos blocos de xisto (e da fração mais grossa em geral) contribui à partida 
positivamente para a resistência mecânica global da encosta. Apesar de os efeitos da sucção estarem 
mais presentes nos solos finos, é nos grossos que a permeabilidade é maior, fator que constitui uma 
mais-valia para a estabilidade, como explicado no ponto 3.5 do Capítulo 3. Posto isto, é natural que 
um maciço não saturado e heterogéneo em termos granulométricos ganhe distinção quanto à sua 
resistência mecânica, quer pelos efeitos da sucção (parte mais fina), quer por questões de 
permeabilidade (parte mais grossa). No entanto, a avaliação do contributo dos blocos de xisto 
presentes não deixa de ser complexa e de difícil quantificação. 
O teor em água natural da amostra retirada foi cerca de 30%, levando à necessidade de secagem do 
solo ao ar durante três dias. O teor em água natural varia contudo conforme a estação do ano e com o 
clima (temperatura, precipitação, humidade atmosférica, etc.), atingindo por isso diferentes valores 
conforme a altura em que a amostra for recolhida. 
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5.4.2.2. Densidade e Peso Volúmico das Partículas Sólidas 
Documento normativo consultado: NP 83 
O peso volúmico das partículas sólidas (γs) pôde ser indiretamente determinado a partir da densidade 
das mesmas (Gs), uma vez que esta não é mais que a razão entre o peso volúmico das partículas e o 
peso volúmico da água (γw), que para todos os efeitos poderá ser tomado por um valor aproximado de 
9,81kN/m
3
. 
 
    
  
  
 (5.1) 
 
A determinação da densidade das partículas foi conseguida através da realização de dois ensaios (duas 
amostras) com o auxílio de um picnómetro. Dos resultados alcançados, foram calculados os respetivos 
pesos volúmicos da fase sólida respeitando a expressão (5.1), e tido como referência o seu valor médio 
estabelecido em: 
γs = 27,3kN/m
3
 
 
Um outro parâmetro de grande importância na caracterização do terreno para os cálculos da análise de 
estabilidade é a baridade ou peso volúmico total (γ). Esta grandeza é no entanto variável conforme o 
teor em água (w) e a compacidade (índice de vazios, e) existentes, não sendo por agora quantificada. 
Contudo, adiantam-se desde já as expressões (5.2), (5.3) e (5.4) que traduzem a sua relação com os 
parâmetros referidos, assim como com o peso volúmico das partículas sólidas (γs) e com o peso 
volúmico seco (γd), definido mais adiante no ponto 5.4.2.5. Todas estas equações se relacionam entre 
si e podem ser deduzidas das definições das grandezas básicas da Mecânica dos Solos. 
 
      
   
   
 (5.2) 
 
    
  
   
 (5.3) 
 
      (   ) (5.4) 
 
5.4.2.3. Análise Granulométrica 
Documento normativo consultado: LNEC E 196 
A análise granulométrica é dividida em duas partes: peneiração e sedimentação. A peneiração consiste 
na separação das partículas sólidas em frações de diferente granulometria, por passagem da amostra 
através de uma série de peneiros normalizados com malha quadrada cada vez mais apertada. Permite 
traçar a parte mais grosseira da curva granulométrica (D > ASTM #200). Por sua vez, a sedimentação 
consta na mistura do solo restante (D < ASTM #200) com água destilada e anti-floculante, seguida da 
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observação das velocidades no processo de sedimentação das partículas. Permite delinear a parte mais 
fina da curva, ou seja, quantificar as partículas de argila, silte e de areia particularmente muito fina. 
A granulometria do aterro ZG4 vem detalhada na Figura 5.4 e resumida na Tabela 5.3. 
 
 
Figura 5.4 – Curva granulométrica do solo da ZG4 (Cazzola, 2014) 
 
Tabela 5.3 – Granulometria do solo da ZG4 (Cazzola, 2014) 
Argila Silte Areia Cascalho 
5% 50% 30% 15% 
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A Tabela 5.3 mostra claramente, pelo menos para o material considerado após rejeição da fração mais 
grosseira, que o maciço em questão pode ser designado de “solo fino” de acordo com o Sistema 
Unificado de Classificação dos Solos (ASTM D2487), visto a maioria absoluta das suas partículas 
(55%) possuir dimensões de argilas e siltes. 
 
5.4.2.4. Limites de Atterberg e Índice de Plasticidade 
Documento normativo consultado: NP 143 
Para a obtenção dos limites de consistência do maciço ZG4, apenas foi selecionado parte do material 
passado pelo peneiro ASTM #40 (0,425mm). O limite de liquidez (wL) e o limite de plasticidade (wP) 
foram respetivamente determinados pelo método da concha de Casagrande e por moldagem manual da 
amostra até à sua secagem. Conseguiram-se os seguintes valores: 
wL = 27% wP = 16% 
 
Fazendo uso da expressão (3.4) facilmente se calcula o índice de plasticidade (IP): 
IP = 11% 
 
Para além da designação de “solo fino”, a projeção do limite de liquidez e do índice de plasticidade na 
Carta de Plasticidade de Casagrande (ASTM D2487) classificou complementarmente o maciço como 
uma “argila magra arenosa inorgânica” (Cazzola, 2014, p.43). 
 
5.4.2.5. Ensaio de Corte Direto 
Documento normativo consultado: ASTM D3080 
Apesar de o ensaio de compactação Proctor (ASTM D698) ter ditado γd = 18,9kN/m
3
 e w = 12,4% 
como os valores ótimos do peso volúmico seco e do teor em água, respetivamente, foi necessário 
definir um valor de referência da densidade a ser usada na preparação das amostras para todos os 
ensaios que se seguem. Segundo Cazzola (2014), essa densidade foi estabelecida como equivalente a 
90% do valor ótimo do Proctor, adotando por isso um valor do peso volúmico seco γd = 17,0kN/m
3
 
como padrão. 
O ensaio de corte direto foi realizado três vezes para cada três valores distintos de tensão vertical 
(normal) aplicada (15, 30 e 200kPa) em amostras de solo saturado, com um deslocamento horizontal 
imposto à velocidade constante de 0,009mm/min. Os resultados das experiências permitiram chegar 
aos valores expostos na Tabela 5.4. 
 
Tabela 5.4 – Tensões de corte (máxima e residual) obtidas no ensaio de corte direto (Cazzola, 2014) 
Tensão normal [kPa] τmax [kPa] τres [kPa] 
15 29 21 
30 25 25 
200 143 124 
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Projetando os pontos da Tabela 5.4 num gráfico “tensão de corte (τ) vs. tensão normal” (Figura 5.5) e 
traçando as devidas linhas de tendência, ficam conhecidos os valores da coesão (c’ ) e dos ângulos de 
resistência ao corte máximo (ϕ’max) e residual (ϕ’res), de acordo com o critério de rotura de Mohr-
Coulomb para solos saturados: 
c' = 12,0kPa 
ϕ'max = 31,5º 
ϕ'res = 29,5º 
 
 
Figura 5.5 – Envolventes de rotura (máxima e residual) obtidas no ensaio de corte direto (Cazzola, 2014) 
 
Pode-se dizer que as designações de “máximo” (o mesmo que “de pico”) e “residual” fazem referência 
às condições de deformação volumétrica da amostra/solo face às forças de corte aplicadas. As 
resistências de corte nos solos granulares não se traduzem apenas por simples forças de atrito entre 
partículas, mas também pelo imbricamento de cada partícula com as vizinhas, que é potenciado pela 
compacidade do solo. Assim, para haver rotura por corte, é necessário que as forças exteriores vençam 
não só as interações friccionais, como ainda destruam o encaixe interpartículas. Isto explica porque 
num maciço compacto com fração granular representativa, se verifica uma muito ligeira contração 
volumétrica seguida de uma maior expansão, aquando o início da deformação do mesmo por corte. 
Essa dilatação acontece por força do imbricamento, que obriga a um afastamento das partículas de 
modo a possibilitar o seu desencaixe e dar continuidade à deformação tangencial. Neste processo, uma 
força adicional é exigida e atinge-se um “pico”. Vencido o desencaixe, a expansão volumétrica 
abranda e a força de corte necessária para a continuidade da deformação diminui, tendendo para uma 
deformação a volume constante e uma menor resistência oferecida pelo maciço, designada de 
“residual”. Nos solos soltos, existe apenas contração volumétrica, ou seja, compactação, durante o 
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escorregamento das partes ao longo da superfície de corte, não havendo por isso parâmetros resistentes 
de pico assinaláveis. (adaptado de Matos Fernandes, 2006). 
Concluindo, a resistência máxima ou de pico é, tal como a denominação indica, a máxima resistência 
tangencial mobilizada inicialmente pelo terreno até ser vencido o imbricamento. Ocorre para pequenas 
deformações. Já a resistência residual, é aquela que se mobiliza após o desencaixe das partículas e 
cessação da expansão volumétrica. Ocorre para grandes deformações. 
 
5.4.2.6. Coesão Adicional do Solo Não Saturado 
Como já aludido, um dos principais objetivos do referido programa experimental constou no estudo da 
variação da coesão com o teor em água do terreno. Por outras palavras, é importante entender qual o 
papel da sucção na coesão, ou seja, qual o ganho de resistência adicional quando se passa de um 
estado completamente saturado para um não saturado. 
Dos círculos de Mohr provenientes dos ensaios de compressão uniaxial (não confinada) efetuados em 
três diferentes teores de humidade (7,7 – 12,4 – 17,1%), conjuntamente com o pressuposto pelo autor 
sobre a igualdade do ângulo de atrito não saturado ao valor residual do mesmo em situação saturada 
(pp.63-64), fica possível a representação das envolventes de rotura associadas aos teores em água 
enumerados, assim como o cálculo das respetivas grandezas coesivas (Figura 5.6 e Tabela 5.5). 
Os valores do teor em água adotados tiveram como fundamento o ensaio de compactação Proctor, na 
medida em que representam o ótimo e mais duas quantidades para as quais se pode verificar um peso 
volúmico seco superior a 90% do máximo exequível (γd ≥ 17,0kN/m
3
), encontrando-se uma do lado 
húmido da curva de compactação e outra do lado seco, ambas com o mesmo desvio relativamente ao 
valor ótimo. 
 
 
Figura 5.6 – Círculos de Mohr e envolventes de rotura para diferentes teores em água – compressão uniaxial 
(adaptado de Cazzola, 2014) 
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Tabela 5.5 – Variação da coesão com o teor em água – compressão uniaxial (adaptado de Cazzola, 2014) 
w [%] σ'1 [kPa] c [kPa] 
7,7 89,4 26,1 
12,4 78,7 22,9 
17,1 62,3 18,1 
 
É clara a influência da sucção na resistência coesiva, comparando com os 12,0kPa do ensaio de corte 
direto em solo saturado. Tal como era de esperar, a mesma acresce com a redução da humidade. 
 
5.4.2.7. Ensaio de Compressão Triaxial Não Drenado 
Documentos normativos consultados: ASTM D4767 e ISO/TS 17892-9 
De acordo com Cazzola (2014), o principal objetivo deste experimento residiu na quantificação do 
ângulo de resistência ao corte e posterior comparação com o homólogo adquirido no ensaio de corte 
direto. 
As amostras utilizadas no teste laboratorial definiram-se por um teor de humidade de 17,1% que 
representa, como já explicado, a compatibilidade com o peso volúmico seco de referência, mais 
próximo da saturação e do valor do teor em água natural do terreno. 
Do ensaio dirigido em condições não drenadas, executado com uma pressão de 345kPa na célula 
triaxial e a uma velocidade constante de compressão de 0,025mm/min durante 24 horas, resultou a 
trajetória de tensões num sistema de eixos “q vs. p’ e p” apresentada na Figura 5.7. Os parâmetros q e 
p retratam respetivamente uma tensão axial e a tensão média total (p) ou efetiva (p’ ), exprimindo-se 
de acordo com as expressões (5.5) e (5.6). 
 
           (5.5) 
 
    
        
 
 (5.6) 
 
Onde σ’1 e σ’3 são as respetivas tensões normais efetivas principais máxima e mínima, referenciadas 
no Capítulo 3, ponto 3.4.2.1. 
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Figura 5.7 – Tensões p-q e p’-q do ensaio de compressão triaxial não drenado (Cazzola, 2014) 
 
As retas de equação linear que se estendem a partir da origem simbolizam a superfície de Hvorslev, ou 
seja, a envolvente das máximas resistências não drenadas. A sua equação geral é: 
 
          (5.7) 
 
A constante b foi tomada nula devido à imposição da interseção das retas com a origem do referencial. 
Para a constante a foram tidos em conta dois valores baseados em duas normas diferentes: ASTM 
D4767 (a = 1,0413) e ISO/TS 17892-9 (a = 1,1907). 
De modo a ser viável a comparação dos ângulos de atrito obtidos nos dois ensaios (triaxial e corte 
direto), é necessário converter o referencial p’-q num sistema σ’-τ. Este propósito requer o auxílio das 
seguintes expressões: 
 
        (
  
   
) (5.8) 
 
     
      
     
 (5.9) 
 
Recorrendo às equações (5.8) e (5.9) calculam-se ϕ’ = 26,34º (ASTM) e ϕ’ = 29,79º (ISO/TS) como os 
ângulos de atrito do terreno. No final do ensaio, o teor em água da amostra era cerca de 19,7%. 
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Uma vez que o parâmetro resistente calculado pela correção ISO/TS se aproxima mais do equivalente 
retirado do ensaio de corte direto (31,5º), o mesmo foi proposto pelo autor como o valor a assumir na 
caracterização do solo, sendo: 
ϕ’ = 29,8º 
 
5.4.2.8. Sucção e Curva de Retenção Característica do Solo 
O equipamento utilizado na medição da sucção foram as designadas placas de pressão (pressure plate 
extractor), constituído basicamente por discos cerâmicos porosos e saturados que oferecem resistência 
à passagem de ar, funcionando como uma espécie de membrana contráctil. A diferença de pressões 
entre o ar acima da placa e a água abaixo da mesma define a sucção matricial. Quando se atinge o 
equilíbrio do sistema, ou seja, quando as pressões induzidas na amostra não mais incitam a perda de 
água pela placa, é medido o teor em água final da amostra para o nível de sucção imposto. Repetir o 
ensaio para outros níveis de pressão permitirá determinar a curva de retenção característica do solo. 
O teste laboratorial em questão foi repetido três ou quatro vezes para cada oito níveis distintos de 
sucção, sendo o valor médio assumido como o teor em água final para a sucção em causa. Os 
resultados da experiência encontram-se exibidos na Tabela 5.6. 
 
Tabela 5.6 – Variação do teor em água do terreno com a sucção (Cazzola, 2014) 
Sucção 
[kPa] 
4 8 16 32 64 256 512 800 
w 
[%] 
17,33 18,26 16,56 15,87 14,00 6,16 3,67 3,88 
 
A curva de retenção característica do solo pode agora ser definida através da projeção e interpolação 
dos valores pontuais da Tabela 5.6 com um modelo teórico, num gráfico “teor em água vs. sucção”. O 
modelo analítico proposto pelo autor foi a equação (5.10) desenvolvida por Fredlund e Xing (1994). 
 
 
  
  
[  (  (
 
 )
 
)]
  
(5.10) 
Onde: 
 θ – teor em água volumétrico para um determinado valor de sucção; 
 θs – teor em água volumétrico para o solo saturado; 
 ψ – sucção; 
 a, b e c – constantes a serem estimadas. 
 
Apesar de a expressão (5.10) ter sido proposta para teores de humidade volumétricos, a mesma é 
facilmente adaptável às características gravimétricas. 
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As constantes a, b e c foram estimadas com o intuito de maximizar o coeficiente de regressão “R2 ”. 
Impondo racionalmente a ≤ 100 e otimizando a função aos pontos pretendidos, obtiveram-se os 
seguintes valores para as constantes: a = 100; b = 0,8950; c = 2,2608. 
A Figura 5.8 mostra a curva de retenção característica do terreno estudado. 
 
 
Figura 5.8 – Curva de retenção do solo adaptada ao modelo teórico de Fredlund e Xing (Cazzola, 2014) 
 
A curva de retenção da Figura 5.8 informa acerca do valor da sucção matricial para qualquer teor em 
água que possa existir no terreno. Assim, conhecendo a sucção para os teores de humidade de 
referência (7,7 – 12,4 – 17,1%), sabem-se também os valores da sucção matricial para as diferentes 
coesões que o solo vai experimentando com a perda de água (não saturação), assinaladas na Tabela 
5.5. Delineando uma linha de tendência num referencial “coesão vs. sucção matricial” e impondo uma 
coesão de 12,0kPa para a sucção nula (solo saturado, ponto 5.4.2.5), é obtido o ângulo que define a 
taxa de aumento da resistência ao corte com a sucção (ϕb), referenciado no ponto 3.4.2.3 do Capítulo 
3. O ângulo ϕb não é mais que a inclinação que a reta da Figura 5.9 faz com o plano horizontal, uma 
vez que a mesma pode ser encarada como a representação do plano “τ vs. (ua - uw)” da envolvente de 
rotura de Mohr-Coulomb para solos não saturados (Figura 3.9). 
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Figura 5.9 – Determinação e representação do ângulo ϕb (Cazzola, 2014) 
 
O valor calculado para o ângulo ϕb foi: 
ϕb = 4,4º 
 
5.4.2.9. Coeficiente de Permeabilidade 
A determinação do coeficiente de permeabilidade adveio do ensaio de compressão triaxial não 
drenado, através da aplicação de uma pressão hidráulica adicional (p) de 5kPa na amostra já 
consolidada, enquanto mantida uma pressão constante de 345kPa na célula triaxial. 
Uma das grandezas medidas durante o ensaio é o volume de água (ΔV ) que percola na amostra. 
Através da contagem do tempo (Δt) que a variação da altura de água num cilindro graduado demora 
até se tornar constante, é possível estabelecer o caudal (Q) do regime de percolação. Neste caso, sendo 
essa altura de água medida a cada dez minutos, o tempo Δt contou no final cerca de 3000 segundos (50 
minutos) e o volume de água ΔV totalizou 0,78cm3, ou 7,8x10-7m3. 
O coeficiente de permeabilidade é então calculado pela equação (5.11) deducional da Lei de Darcy. 
 
    
   
    
 (5.11) 
Onde: 
 Q – caudal escoado:       ⁄ ; 
 hw – altura piezométrica:       ⁄ ; 
 A – área da secção de corte transversal da amostra: A = 19,6cm2 = 0,00196m2; 
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 l – comprimento da amostra cilíndrica: l = 100mm = 0,1m. 
 
O valor obtido para a quantificação do coeficiente de permeabilidade foi: 
ks = 3x10
-8
m/s 
 
Trata-se de uma permeabilidade muito baixa e típica de um solo argiloso. Todavia, entende-se que a 
permeabilidade do aterro ZG4 será na realidade superior, uma vez que o material das amostras não 
inclui a fração mais grosseira do terreno recolhido. Embora sejam as partículas finas que condicionam 
o comportamento hidráulico dos maciços, neste caso concreto está-se perante um solo remexido, no 
qual o papel das partículas mais grossas já tem maior importância. 
 
5.4.3. PARÂMETROS GEOTÉCNICOS CONSIDERADOS 
Todos os parâmetros geotécnicos a serem considerados na análise computacional do caso de estudo 
resumem-se na Tabela 5.7. 
 
Tabela 5.7 – Resumo dos parâmetros geotécnicos considerados no caso de estudo 
 
Peso volúmico 
[kN/m
3
] 
c’ 
[kPa] 
ϕ’ 
[º] 
ks 
[m/s] 
ϕb 
[º] 
ZG1 γ = 19,0 225 35,0 10-9 ― 
ZG2 γ = 19,0 175 33,0 10-8 ― 
ZG3 γ = 19,0 125 28,0 10-8 ― 
ZG4 
γs = 27,3 
γd = 17,0 
12,0 29,8 3x10
-8
 * 4,4 
*O valor de ks = 3x10
-8
m/s não será o único a ser considerado no caso de estudo, como se verá no ponto 5.7.2. 
 
5.5. NÍVEL FREÁTICO 
Nos trabalhos de prospeção mecânica executados pelo GEG relativamente ao projeto de estabilização 
da encosta da Quinta de Melres, não foram detetados indícios do manto freático, mesmo com algumas 
das sondagens mecânicas efetuadas a alcançarem a dezena de metros em profundidade (12,00m a mais 
profunda). Uma justificação possível para esta realidade pode residir no facto de a campanha de 
prospeção ter ocorrido em período de estio. No entanto e para este tipo de casos, como se deve ter em 
conta que à partida os problemas de instabilidade se associam às condições das épocas húmidas, há 
necessidade de se considerar o tal manto freático e as possíveis consequências da sua variação sazonal. 
Por outro lado, não será talvez plausível produzir um modelo de cálculo numérico, cujo domínio se 
estende por algumas dezenas de metros de profundidade (Figura 5.2), sem a existência de qualquer 
massa de água subterrânea, sobretudo nas proximidades de um curso de água permanente como um 
rio. 
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Devido ao facto de o terreno em estudo ser uma encosta inclinada e não um plano horizontal, não se 
achou por bem expressar o nível freático através de uma linha piezométrica, mas antes por um 
escoamento em regime permanente (steady-state) com recurso a uma malha de elementos finitos. A 
malha, gerada de forma automática pelo software, é composta por quase 3800 elementos triangulares 
de 3 nós, com uma tolerância de 10
-6
 para um máximo de 500 iterações. Como condições de fronteira 
do modelo, foram impostas cargas hidráulicas (total head) em toda a extensão dos limites verticais 
laterais do domínio. 
 
Primeiramente, o objetivo focou-se em manter a linha de saturação a uma profundidade superior a 10 
metros em relação à superfície do terreno, garantindo deste modo conformidade com os resultados da 
campanha de prospeção executada. Assim, foram impostas cargas hidráulicas de 135 e 48 metros nas 
fronteiras esquerda e direita do modelo, respetivamente. É pretendido com estes valores induzir uma 
diferença de 15 metros entre a superfície freática e as cotas superficiais dos extremos da encosta 
considerada, de cerca de 150 e 63 metros, como está percetível na Figura 5.2. A Figura 5.10 apresenta 
a linha de saturação em regime permanente, calculada por elementos finitos de acordo com as 
condições enumeradas nos parágrafos anteriores, assim como a influência que a permeabilidade dos 
materiais exerce na degradação da energia do escoamento. Para efeitos práticos, esta posição assumida 
para o nível da água será em diante designada de “nível freático profundo”. 
 
 
Figura 5.10 – Nível freático “profundo” em regime permanente 
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Posteriormente, de forma a simular uma variação sazonal e melhor compreender os efeitos dessa 
mudança, estabeleceu-se um novo nível numa posição mais superficial. Foram então impostas cargas 
hidráulicas de 145 e 58 metros como condições de fronteira para os respetivos extremos esquerdo e 
direito do domínio em estudo. Estes novos valores têm por fundamento a intensão de simular uma 
subida de aproximadamente 10 metros do lençol de água, ficando o mesmo à profundidade de 5 
metros relativamente à superfície do terreno. 
A Figura 5.11 mostra a linha de saturação em regime permanente, calculada por elementos finitos de 
acordo com as novas condições descritas no parágrafo anterior, continuando percetível a influência 
que a baixa permeabilidade dos materiais exerce na perda de energia do escoamento. Esta posição 
assumida para o nível da água será em diante designada de “nível freático superficial”. 
 
 
Figura 5.11 – Nível freático “superficial” em regime permanente 
 
5.6. PRECIPITAÇÃO E INFILTRAÇÃO 
Todos os dados pluviométricos trabalhados neste caso de estudo foram obtidos através dos registos de 
uma estação udométrica privada localizada na já referida Quinta do Noval, cujo acesso aos mesmos só 
foi possível graças à cortesia da Quinta do Noval Vinhos, S.A. 
Sendo que a estação udométrica apenas está em atividade desde 8 de Julho de 2008, não existe grande 
historial para uma análise probabilística com representatividade, isto é, não é possível traçar padrões 
de chuva e respetivos períodos de retorno de forma sustentada. Deste modo, são tidas em conta as 
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precipitações entre os períodos de Novembro de 2009 e Setembro de 2013, divididas em dois grupos: 
precipitação durante a estação seca e precipitação ao longo da estação húmida. 
 
5.6.1. ESTAÇÃO SECA 
Considerou-se como época seca (estio) o período de quatro meses compreendido entre os dias 1 de 
Junho e 30 de Setembro (122 dias). 
Após a observação dos diagramas de precipitação diária (acumulada) ocorrida nos “verões” de 2010, 
2011, 2012 e 2013, facilmente se conclui que a época de estio do ano de 2010 é a que apresenta o pico 
de precipitação diária mais elevado dos quatro anos, atingindo 44,4mm/d. Ainda assim, fazendo 
posteriormente um refinamento dos registos de chuva para quantidades horárias, verifica-se que é na 
estação seca de 2013 onde se depara o maior pico de precipitação horária, com o valor de 11,2mm/h. 
Esta discordância não representa qualquer problema, apenas significa que apesar de no verão de 2010 
ter chovido mais em termos cumulativos naquele dia, essa chuva caiu também de modo mais disperso 
no tempo, ao contrário do verão de 2013, onde a precipitação foi mais concentrada em determinadas 
horas, mesmo sendo menor o acumulado no dia inteiro. Posto isto, optou-se por considerar a 
precipitação horária para os dois dias de máximo pico destes mesmos dois anos. Os dados 
pluviométricos a modelar encontram-se detalhados nos pontos 5.6.1.1 e 5.6.1.2. 
 
5.6.1.1. Precipitação Horária de Pico na Estação Seca de 2010 
Sendo algumas precipitações de verão tipicamente caracterizadas como eventos curtos mas de elevada 
intensidade, tal como comprovam os registos obtidos, o refinamento dos dados em quantidades diárias 
para horárias cingiu-se apenas no dia de máximo pico e nos dias anterior e seguinte ao mesmo. Feita 
essa transformação, apurou-se uma concentração da pluviosidade em intervalos de tempo não mais 
longos que 8 horas. Logo, os valores a introduzir no software limitaram-se a um período equivalente. 
 
Tabela 5.8 – Características da precipitação modelada na estação seca de 2010 
Início da precipitação 2010/06/09 03:00 (hora 1) 
Fim da precipitação 2010/06/09 10:00 (hora 8) 
Pico de precipitação 9,0mm/h (hora 5) 
Precipitação média 4,67mm/h 
Total acumulado 42,0mm 
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Figura 5.12 – Diagrama da precipitação modelada na estação seca de 2010 
 
5.6.1.2. Precipitação Horária de Pico na Estação Seca de 2013 
De modo idêntico, o intervalo de tempo máximo registado para uma concentração de chuva, pelo 
menos para os níveis de maior intensidade pluviométrica, foi de 5 horas. 
 
Tabela 5.9 – Características da precipitação modelada na estação seca de 2013 
Início da precipitação 2013/09/27 08:00 (hora 1) 
Fim da precipitação 2013/09/27 12:00 (hora 5) 
Pico de precipitação 11,2mm/h (hora 2) 
Precipitação média 6,20mm/h 
Total acumulado 31,2mm 
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Figura 5.13 – Diagrama da precipitação modelada na estação seca de 2013 
 
5.6.1.3. Precipitação Horária de Pico na Estação Seca de 2014 
Ainda durante a redação desta dissertação, ocorreu um evento meteorológico atípico que afetou a vila 
do Pinhão no concelho de Alijó, precisamente perto da localização da Quinta do Noval. Segundo 
agências noticiosas [1] [2], em menos de uma hora uma forte chuvada provocou “derrocadas em 
estradas e inundações em algumas habitações”. Os mesmos noticiam ainda sobre a queda de muros e 
um desabamento de terras com volume suficiente para soterrar um automóvel. Entrando em contacto 
com responsáveis da Quinta do Noval, obteve-se a informação que, nesta quinta em particular, não 
foram registados incidentes. 
Os dados pluviométricos da estação da Quinta do Noval marcam, por volta das 18 horas do dia 3 de 
Julho de 2014 (dia da forte chuvada), uma intensidade de precipitação de 43,6mm/h, acompanhada por 
valores praticamente negligenciáveis nas horas adjacentes. Sendo assim, este acontecimento será 
acrescentado ao estudo em época de estio. 
Para dar uma noção da anormalidade deste pico de precipitação, o valor máximo da taxa horária da 
pluviosidade ao longo de toda a estação húmida 2013/2014, não ultrapassou os 9,2mm/h. Precipitou 
quase tanto naquela hora de verão, como em todo o dia mais chuvoso do inverno do mesmo ano, cujo 
registo foi de 53mm/d. 
 
5.6.2. ESTAÇÃO HÚMIDA 
Considerou-se como época húmida o período de cinco meses compreendido entre os dias 1 de 
Novembro e 31 de Março (151 dias em ano comum e 152 em ano bissexto). 
Num procedimento semelhante ao da estação seca, após a observação dos diagramas de precipitação 
diária (acumulada) ocorrida nos “invernos” de 2009/2010, 2010/2011, 2011/2012 e 2012/2013, 
facilmente se conclui que a época húmida 2009/2010 é claramente a que apresenta maiores valores 
diários de precipitação média, total acumulada e até de pico, ou não tivesse sido este o inverno do 
incidente dos fenómenos de instabilidade na Quinta de Melres a 27 de Fevereiro de 2010, 
mencionados na Introdução do capítulo. 
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Para a estação húmida, serão então tidas em conta precipitações diárias e horárias ocorridas apenas no 
período chuvoso de 2009/2010. 
 
5.6.2.1. Precipitação Diária de Toda a Estação Húmida 2009/2010 
 
Tabela 5.10 – Características da precipitação diária na estação húmida 2009/2010 
Início da precipitação 2009/11/01 00:00 
Fim da precipitação 2010/03/31 23:00 
Pico de precipitação 72,6mm/d 
Precipitação média 6,3mm/d 
Total acumulado 958mm 
 
 
Figura 5.14 – Diagrama da precipitação diária na estação húmida 2009/2010 
 
5.6.2.2. Precipitação Horária “Crítica” da Estação Húmida 2009/2010 
No intuito da realização de uma análise mais pormenorizada, refinou-se a precipitação de inverno para 
a escala horária e considerou-se um período de 14 dias, entre 21 de Dezembro de 2009 e 3 de Janeiro 
de 2010. A escolha deste intervalo de tempo específico fundamenta-se no facto de os dias integrantes 
representarem a fase mais extensa de precipitação diária consecutiva. Apesar de neste período não 
estar incluído o dia de máximo pico de toda a época húmida, o mesmo possui maior intensidade média 
e total acumulado que todos os outros intervalos possíveis de combinar. 
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Tabela 5.11 – Características da precipitação horária “crítica” da estação húmida 2009/2010 
Início da precipitação 2009/12/21 00:00 
Fim da precipitação 2010/01/03 23:00 
Pico de precipitação 7,4mm/h 
Precipitação média 0,8mm/h 
Total acumulado 255mm 
 
 
Figura 5.15 – Diagrama da precipitação horária “crítica” da estação húmida 2009/2010 
 
5.6.2.3. Precipitação Diária de Inverno Regularizada 
Depois da ponderação dos dois regimes de precipitação anteriores, criou-se uma dúvida sobre a forma 
como o software trata os dados de input em regime transiente, que não ficou esclarecida nos tutoriais 
on-line do programa [3]. Quando introduzida uma função de infiltração variável no tempo no Slide 
6.0, essa informação é avaliada com recurso a etapas ou fases (stages) definidas pelo utilizador, que 
representam tempos específicos em que o programa calcula e fornece dados de output, tanto nas 
análises de groundwater por elementos finitos, como de estabilidade de taludes (slope stability). Sendo 
as precipitações de inverno caracterizadas por centenas de dias ou horas de registos diferentes, não é 
racional, pelo menos num trabalho com este nível de exigência, solicitar resultados de todas as vezes 
que há uma variação na função de infiltração inserida. Seriam necessárias muitas horas para calcular 
cada um dos muitos casos estudados nesta dissertação. A incerteza em questão prende-se com o 
desconhecimento do algoritmo de cálculo do software, na medida em que não ficou clarificado o modo 
como o mesmo aborda as variações de input entre as etapas consideradas. Por outras palavras, restam 
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dúvidas se o programa adota os valores médios, todos “um por um”, ou de outra forma, entre as fases 
escolhidas pelo utilizador para serem apresentadas como dados de saída no final. 
Perante esta dúvida, decidiu-se considerar também a precipitação diária regularizada, que se pode 
consultar na Figura 5.16. Neste caso, foram considerados os valores médios de precipitação para cada 
dez dias consecutivos, reduzindo deste modo o número de alterações nos registos do modelo de 
infiltração. Mesmo assim, ainda foram calculadas 18 etapas (stages) que evidenciam as variações de 
precipitação ao longo do tempo. 
 
 
Figura 5.16 – Diagrama da precipitação diária regularizada 
 
5.7. ANÁLISE COMPUTACIONAL EM REGIME PERMANENTE 
5.7.1. ANÁLISE EM TERRENO SECO 
Para testar a influência da existência de um nível freático, que não ficou indiciado nos trabalhos de 
prospeção mecânica, foi inicialmente efetuada uma análise com o terreno totalmente seco. 
Nesta análise de estabilidade, tal como para todas as outras que se seguem em regime permanente, a 
procura de superfícies de rotura convencionou no método de grelha automática 21x21 (441 centros de 
rotação e mais de 4800 superfícies) e na invalidação de todas as superfícies de escorregamento que se 
estendam para além das fronteiras do domínio considerado, permitindo a formação de fissuras de 
tração (tension cracks) por forma a controlar a sua geometria e impedir um reverso na direção da 
curvatura. 
Os resultados obtidos para os Fatores de Segurança mínimos (FSmin), calculados pelos métodos de 
Bishop e Janbu simplificados, foram respetivamente 1,186 e 1,172. Estes valores são próximos e 
ocorrem para a mesma superfície de escorregamento, contudo não deixam de estar relativamente perto 
do limite de estabilidade. 
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Figura 5.17 – FSmin e perspetiva da superfície de escorregamento pelo método de Bishop simplificado 
 
Praticamente toda a superfície de rotura respeitante ao FSmin se situa na ZG4, comprovando que o 
estrato de aterro é condicionante na resistência mecânica da encosta, tal como era expectável. 
Os resultados do estudo em terreno seco mantêm-se exatamente iguais quando traçada uma linha 
piezométrica, simuladora do comportamento do nível freático profundo em regime permanente (Figura 
5.10), isto é, uma linha de saturação reta com 135 e 48 metros de cotas geométricas nas respetivas 
fronteiras esquerda e direita do modelo. Este facto é simplesmente justificado pela não interseção da 
linha de água com o material de aterro, não interferindo na sua baridade nem nos parâmetros de 
resistência mecânica. O mesmo se verificou para uma linha piezométrica que simula o nível freático 
superficial (Figura 5.11), com 145 e 58 metros de cotas geométricas homólogas, e que passa tangente 
ao maciço condicionante. 
Caso a linha de água intercetasse parte da ZG4, os FS diminuiriam. Nessa situação, o material ficaria 
parcialmente submerso e consequentemente sujeito às forças de impulsão hidrostática e ao alívio das 
tensões efetivas. 
Apesar de tudo, a representação do manto freático por uma linha piezométrica, e não por um regime 
permanente de elementos finitos, não introduz o conceito de solo não saturado, não considerando por 
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isso quaisquer partículas de água acima da linha de saturação. Logo, os efeitos positivos do aumento 
da coesão do maciço com a redução do teor em água, ainda não são tidos em conta. 
 
5.7.2. ANÁLISE EM TENSÕES EFETIVAS 
Num solo com muito baixa permeabilidade (ks = 3x10
-8
m/s) como o aterro da ZG4, as análises de 
estabilidade em condições drenadas (tensões efetivas) não serão à partida condicionantes. No entanto, 
como o valor do coeficiente de permeabilidade apontado em 5.4.2.9 é pouco credível, torna-se 
interessante avaliar os efeitos da sua variação, nomeadamente para níveis provavelmente mais 
próximos do parâmetro real. Com base na granulometria do material (Tabela 5.3) e nos valores típicos 
de k em solos de origem sedimentar (Tabela 3.4), as ordens de grandeza 3x10
-7
m/s e 3x10
-6
m/s 
parecem ser mais apropriadas para um maciço siltoso remexido com 30% de areia e presença de 
blocos de xisto de tamanho entre 3 e 5 centímetros. 
 
5.7.2.1. Nível Freático Profundo (NFP) 
 
Tabela 5.12 – Variação do FSmin com a permeabilidade da ZG4 em NFP 
FSmin ks = 3x10
-8
m/s ks = 3x10
-7
m/s ks = 3x10
-6
m/s 
Bishop simplificado 1,362 1,601 (+17,5%) 1,650 (+21,1%) 
Janbu simplificado 1,356 1,596 (+17,7%) 1,646 (+21,4%) 
 
O aumento da permeabilidade no estrato superficial é responsável por um ligeiro rebaixamento do 
nível freático e por um incremento algo evidente nos Fatores de Segurança, uma vez que a maior 
capacidade de fluidez da água evita a acumulação dos excessos de pressão neutra nos poros do solo. O 
grande impacto fica registado logo na primeira alteração da ordem de grandeza (3x10
-7
m/s), passando 
depois as variações de permeabilidade a ter menor contributo. 
Também é assinalável o ganho de resistência mecânica por parte do terreno quando se consideram os 
efeitos da sucção, mesmo para o valor de ks mais baixo, onde o FSmin cresce cerca de 15% em relação 
ao obtido na análise em encosta seca. Na zona de aeração, a pressão negativa nos interstícios pode 
ultrapassar os -440kPa, especialmente na situação de maior permeabilidade. 
 
5.7.2.2. Nível Freático Superficial (NFS) 
 
Tabela 5.13 – Variação do FSmin com a permeabilidade da ZG4 em NFS 
FSmin ks = 3x10
-8
m/s ks = 3x10
-7
m/s ks = 3x10
-6
m/s 
Bishop simplificado 1,085 1,437 (+32,4%) 1,486 (+37,0%) 
Janbu simplificado 1,081 1,432 (+32,5%) 1,481 (+37,0%) 
 
Neste caso, o aumento da permeabilidade no estrato superficial é responsável por um rebaixamento 
apreciável do nível freático e por um incremento mais evidente nos Fatores de Segurança, apesar de 
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obviamente estes ainda serem inferiores aos do NFP, pois aqui há possibilidade da existência de 
material terroso submerso, sujeito às forças de impulsão hidrostática e ao alívio do confinamento do 
esqueleto sólido. O grande impacto continua destacado na primeira alteração da ordem de grandeza de 
ks, quer nos valores do FSmin como no rebaixamento da linha de saturação, chegando a mesma a 
alcançar níveis próximos do NFP (à clara exceção das condições de fronteira impostas). 
Já não é tão notório o ganho de resistência mecânica por parte do terreno quando considerado o efeito 
da sucção, sobretudo para o valor de ks mais baixo, no qual o FSmin até decresce relativamente ao 
obtido na análise em encosta seca. Nessa situação, o alívio das tensões efetivas causado pela subida do 
manto freático anula a sucção matricial na massa submersa de solo em questão. 
A análise para a condição de menor permeabilidade (ks = 3x10
-8
m/s) é a única que mantém o regime 
hidrodinâmico semelhante ao da Figura 5.11, sendo que nas restantes o maciço de aterro já se acha 
integralmente emerso devido ao rebaixamento freático, que ainda assim não é suficiente para elevar as 
pressões negativas nos poros para os valores obtidos com NFP, como se comprova na Figura 5.18. 
 
 
(a) 
 
(b) 
 
(c) 
Figura 5.18 – Distribuição da pressão nos poros do terreno da encosta com NFS 
(a) Permeabilidade ks = 3x10
-8
m/s na ZG4, Pressão máxima negativa = -135kPa 
(b) Permeabilidade ks = 3x10
-6
m/s na ZG4, Pressão máxima negativa = -330kPa 
(c) Legenda 
 
Entre ambas as circunstâncias da Figura 5.18, os volumes de terra potencialmente instável diferem 
mas são sempre representativos, concentrando-se na região em que o nível freático atinge a superfície 
do terreno para a situação (a), ou sendo mais abrangentes no caso (b). 
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5.7.2.3. NFP vs. NFS 
A informação das Tabela 5.12 e Tabela 5.13 culmina no gráfico da Figura 5.19. 
 
 
Figura 5.19 – Variação do FSmin com a permeabilidade da ZG4 em NFP e NFS 
 
5.7.2.4. Influência do Peso Volúmico Total 
O peso volúmico total (γ) ou baridade do solo é variável consoante o índice de vazios e o teor em água 
que preenche esses poros. Este parâmetro joga tanto do lado da instabilidade, maior peso próprio das 
massas instáveis, como da resistência mecânica, maior confinamento e tensão normal que promove o 
atrito. Para se compreender melhor a sua influência, concretizaram-se novos cômputos para os quais se 
assumiu um valor mais elevado da baridade. 
Em alternativa ao peso volúmico seco de referência γd = 17,0kN/m
3
, correspondente a 90% do ótimo 
do Proctor (ponto 5.4.2.5), que tem vindo a ser adotado, considera-se agora o peso adicional da água 
nos poros. Deste modo, e recorrendo à expressão (5.4), calcula-se o peso volúmico total do solo da 
ZG4 em γ = 19,9kN/m3. O teor em água atribuído foi 17,1% e representa a compatibilidade com o 
peso volúmico seco de referência mais próxima da saturação, maximizando assim a baridade do 
material. Verificou-se a redução dos FSmin sobretudo nas condições de maior permeabilidade, não 
ultrapassando contudo os 5% e mantendo-se ainda acima do limite de estabilidade (FS = 1). 
O âmbito desta averiguação restringiu-se à situação de NFS, pois de acordo com as Figura 5.10 e 
Figura 5.11, é a única onde o estrato de aterro superficial se encontra parcialmente saturado. Apesar de 
o rebaixamento freático causado pela variação de permeabilidade, que se apurou no ponto anterior e na 
Figura 5.18, ter ditado uma redução do teor em água na ZG4, este material ainda permanecerá 
composto por uma fase líquida, logo a sua baridade naquele momento será superior ao seu peso 
volúmico seco. 
A escolha do peso volúmico total em detrimento do seco poderia demarcar uma tomada de posição 
mais prudente no que à estabilidade da encosta com NFS diz respeito. No entanto, adotar o valor de γ 
como input no software parece ser uma estratégia demasiado conservadora, para além de não 
introduzir diferenças muito significativas. 
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5.8. ANÁLISE COMPUTACIONAL EM REGIME TRANSIENTE – ESTAÇÃO SECA 
Nesta análise de estabilidade, tal como para todas as outras que se seguem em regime transiente, a 
procura de superfícies de rotura alinhou no modo auto refine search, com a invalidação de todas as 
superfícies de escorregamento que não atinjam a profundidade de um metro relativamente à superfície 
do terreno, sendo consideradas como negligenciáveis. O desprezo de tais situações pontuais justifica-
se pelo reduzido volume de terra potencialmente instável que as mesmas acarretam, assim como pela 
existência de vegetação nos socalcos que contribui positivamente para a estabilidade mecânica dessas 
zonas. A típica geometria do perfil em estudo, caracterizada por socalcos que formam patamares e 
taludes de dois e três metros de altura, praticamente impossibilita a formação de extensas superfícies 
de deslizamento quando as mesmas não ultrapassam a unidade do metro em profundidade. 
O auto refine search é um método no qual a procura do Fator de Segurança mínimo vai sendo refinada 
com o próprio avanço do processo. Um procedimento iterativo é usado para que os resultados de uma 
iteração sejam utilizados na limitação da área de procura da iteração seguinte. Segundo o programador 
do software [4], em muitos casos, para um igual número de superfícies geradas, este método consegue 
localizar FS menores que os métodos de busca por grelha (grid search). 
As curvas “sucção matricial vs. permeabilidade” e “sucção matricial vs. teor em água” – ou curva de 
retenção característica – do complexo xisto-grauváquico presente nas ZG1, ZG2 e ZG3, são definidas 
pelos seus coeficientes de permeabilidade (Tabela 5.2), e por um modelo matemático simples 
conjugado com um maciço do tipo genérico, padronizado no software. A Figura 5.20 informa acerca 
da variabilidade do coeficiente de permeabilidade e do teor em água com a sucção matricial, numa 
escala linear proporcionada pelo programa. 
 
 
(a) 
 
(b) 
Figura 5.20 – Variabilidade da permeabilidade (a) e do teor em água (b) com a sucção matricial no complexo 
xisto-grauváquico 
 
No caso do solo de aterro da ZG4, as funções que controlam o regime de percolação regem-se segundo 
o modelo de Fredlund e Xing (1994). A Figura 5.21 define, em escala linear, as curvas “sucção 
matricial vs. permeabilidade” e “sucção matricial vs. teor em água” para o respetivo maciço, na qual a 
última se assemelha à curva de retenção característica do material, embora em escala logarítmica 
decimal, da Figura 5.8. 
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(a) 
 
(b) 
Figura 5.21 – Variabilidade da permeabilidade (a) e do teor em água (b) com a sucção matricial na ZG4 
 
O regime de chuvas a modelar na estação seca, assenta na coletânea dos dados de pluviometria 
registados no ponto 5.6.1. O cálculo dos FS é feito a cada hora de precipitação, com o intervalo de 
tempo a ser alargado após o seu cessamento, e terminando 720 horas (cerca de um mês) depois do 
início do evento pluviométrico. Todo o volume precipitado é admitido como infiltrado no terreno. 
 
5.8.1. ANÁLISE EM TERRENO SECO 
Combinando e comparando o uso de diferentes permeabilidades no estrato ZG4 em períodos 
pluviométricos distintos, a análise em terreno seco não revelou praticamente qualquer diferença na 
evolução do FSmin com o tempo, à exceção da precipitação de pico na estação seca de 2014. Em ambos 
os períodos de estio de 2010 e 2013, o FSmin cresce significativamente (para o dobro) logo após o 
início das chuvas, mantendo-se depois constante. Esse crescimento abrupto poderá ser explicado pela 
pressão negativa nos poros do maciço, que surge graças à entrada de água por infiltração, tornando o 
solo num material não saturado. Porém, é necessário manter alguma reserva quanto a estes valores, 
pois a grandeza das pressões intersticiais, que chega a quase aos 1500kPa negativos no topo da 
encosta, conjugada com a incerteza do perfeito funcionamento do software em terreno seco neste tipo 
de circunstâncias, cria certa dúvida na possibilidade de um fugaz precipitação gerar tamanha alteração 
ao nível da resistência mecânica das massas de terra envolvidas. Outro fator que propicia alguma 
desconfiança relativamente a esta análise consiste na superfície de deslizamento, que para além de se 
prolongar desde o sopé até ao topo da encosta, interseta também as zonas do complexo xisto-
grauváquico de cariz mais resistente. 
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Figura 5.22 – Superfície de rotura em terreno seco 
 
A Figura 5.23 compara os resultados obtidos pelos métodos simplificados de Bishop e Janbu, dos 
quais o segundo se apresenta um pouco mais conservador que o primeiro. 
 
 
Figura 5.23 – FSmin vs. tempo nas estações secas de 2010 e 2013 (terreno seco) 
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Para o período da forte chuvada de 3 Julho de 2014 que afetou a vila do Pinhão, já se apuram 
coeficientes de segurança indiciadores da instabilidade mecânica. As Figura 5.24 e Figura 5.25 
revelam que é na condição de maior permeabilidade (ks = 3x10
-6
m/s) que o FSmin atinge os valores 
mais baixos. Tal facto se pode justificar com a maior facilidade de infiltração da água, ou seja, a 
presença de um estrato superficial mais impermeável (ks = 3x10
-8
m/s) não possibilita a infiltração 
profunda e as consequências que a mesma acarreta, principalmente se se estiver a falar de uma 
precipitação intensa e de curta duração como é o caso. 
 
 
Figura 5.24 – FSmin vs. tempo na estação seca de 2014 pelo método de Bishop simplificado (terreno seco) 
 
A maior permeabilidade no estrato de solo superficial permite que a água se infiltre até às camadas 
mais profundas e impermeáveis de xisto, sendo precisamente onde interseta a superfície de rotura. Daí 
que a estabilização do FSmin possa só acontecer ao fim de 15 ou mais dias, mesmo numa análise em 
tensões efetivas e para uma chuva momentânea. 
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Figura 5.25 – FSmin vs. tempo na estação seca de 2014 pelo método de Janbu simplificado (terreno seco) 
 
Devido à proximidade de resultados entre os métodos simplificados de Bishop e Janbu, futuramente 
serão somente exibidos gráficos respeitantes ao primeiro método. O segundo só será referido quando 
for oportuno. 
 
5.8.2. ANÁLISE EM NÍVEL FREÁTICO PROFUNDO (NFP) 
Em ambos os períodos de estio de 2010 e 2013, o FSmin mantem-se quase constante ao longo de duas 
semanas após o início da precipitação, sofrendo depois uma redução com as permeabilidades ks = 
3x10
-6
 e ks = 3x10
-7
m/s. Nos primeiros dias, é na condição de menor permeabilidade que o FSmin detém 
os valores mais baixos. Tal facto se pode justificar com a maior dificuldade de infiltração da água, que 
faz com que esta se concentre logo no estrato superficial e aí contribua para a saturação do solo, 
desvalorizando assim o efeito da sucção. Ao contrário da análise em terreno seco, a consideração de 
um nível freático faz com que a superfície de escorregamento apenas intersete o maciço de aterro, 
confirmando o papel condicionante que este desempenha. 
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Figura 5.26 Superfície de rotura típica em terreno com nível freático 
 
Mais uma vez não se verifica a convergência do FSmin para valores estáveis, mesmo ao fim de um mês. 
A fundamentação dada na análise anterior não parece servir nesta circunstância, uma vez se trata de 
uma superfície de rotura menos abrangente. Apresenta-se no ponto 5.8.3 uma teoria justificativa deste 
facto. 
 
 
Figura 5.27 – FSmin vs. tempo na estação seca de 2010 (NFP) 
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Figura 5.28 – FSmin vs. tempo na estação seca de 2013 (NFP) 
 
 
Figura 5.29 – FSmin vs. tempo na estação seca de 2014 (NFP) 
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5.8.3. INFLUÊNCIA DA IRREGULARIDADE GEOMÉTRICA DO ZONAMENTO GEOTÉCNICO NA EVOLUÇÃO DO FS 
Numa perspetiva geral, não seria talvez de esperar que uma chuva passageira de verão ainda pudesse 
intervir no valor do FS ao fim de um mês (720 horas). Apesar de ser verdade que as zonas geotécnicas 
são constituídas por materiais bastante impermeáveis, não deixa de ser invulgar que o fenómeno se 
exprima com maior evidência quando considerado um ks mais elevado na superfície do terreno. É 
também sabido que os fenómenos de instabilidade já ocorridos nas encostas do Vale do Douro, quase 
sempre se manifestaram logo após (alguns dias), ou mesmo durante os eventos pluviométricos mais 
adversos. Basta olhar para os exemplos de 3 de Julho de 2014 na vila do Pinhão, e de 27 de Fevereiro 
de 2010 na Quinta de Melres, cujo projeto de estabilização foi elaborado pelo GEG. 
Observando atentamente a geometria e o zonamento geotécnico do perfil CD em estudo (Figura 5.30), 
constata-se a existência de um estrangulamento no estrato ZG4, especificamente na zona junto de um 
muro vertical de suporte, em que o material de xisto e o nível freático se encontram mais superficiais. 
Nessa faixa, o canal para o fluxo da água infiltrada é menor (maior velocidade de escoamento), o que 
faz com que o material fique saturado. Ao estar saturado, deixa de haver a contribuição em termos de 
resistência devida à sucção matricial, e por isso o FS desce. 
 
 
Figura 5.30 – Zona de estreitamento na ZG4 com concentração de vetores de velocidade de escoamento e 
superfície de rotura ao fim de 720 horas da precipitação de pico de 2010 (NFP e ks = 3x10
-7
m/s) 
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A Figura 5.30 revela o porquê da queda abrupta do valor do FSmin ao fim de um mês (720 horas), em 
particular nos contextos de permeabilidade ks = 3x10
-6
m/s e ks = 3x10
-7
m/s. O volume isolado de solo 
emerso que fica saturado devido ao referido estreitamento é propício às superfícies de escorregamento 
mais localizadas, que não deixam no entanto de ainda terem alguma representatividade, alcançando os 
2,64m de profundidade. Foram depois efetuados novos cômputos que ditaram uma convergência dos 
FSmin só ao fim de seis meses na generalidade dos casos, e para valores de instabilidade. 
Na situação de ks = 3x10
-8
m/s, porque o material é mais impermeável, há menor quantidade de água 
precipitada que se infiltra e encontra esse ponto de estrangulamento. 
No caso da precipitação atípica de 3 Julho de 2014, o volume de solo saturado acima do nível freático 
forma-se muito mais cedo, ou não se estivesse a falar de uma chuva mais intensa. Esta antecipação 
também se reflete na convergência do FSmin. No entanto, isso não significa que a mancha de saturação 
não se continue a expandir, antes pelo contrário. Após a redução das dimensões da superfície de 
deslizamento, a mesma volta depois a tender para o tamanho inicial, mas agora com praticamente todo 
o maciço de aterro saturado, baixando assim os FS. A disparidade de permeabilidade entre o primeiro 
estrato e os restantes encaminha para a acumulação de água junto da formação da superfície de 
escorregamento, como se percebe na Figura 5.31. 
 
 
Figura 5.31 – Superfície de rotura ao fim de 720 horas da precipitação de pico de 2014 (NFP e ks = 3x10
-6
m/s) 
 
Criou-se posteriormente um modelo com uma geometria regular (Figura 5.32), respeitante das 
dimensões e inclinação média da encosta (31º) de acordo com perfil CD, no intuito de testar a 
Estabilidade de Taludes no Vale do Douro sob Ação de Diferentes Períodos de Chuva 
 
86 
influência do estreitamento nos valores do FS. A título de exemplo foi escolhido o regime 
pluviométrico da estação seca de 2013, na condição de ks = 3x10
-7
m/s (NFP). 
A geometria escolhida para os socalcos e espessura média das zonas geotécnicas baseia-se no trabalho 
de Canedo (2013, pp.77-79), conjugado com a necessidade de adaptação às circunstâncias do corte CD 
representativo da encosta em estudo. Sendo assim, os socalcos foram redesenhados com 3,0 metros de 
largura de patamar e 3,6 de altura de talude, deixando a inclinação deste último em cerca de 50º 
(~120%). O zonamento geotécnico foi redefinido de acordo com o seguinte: 
 ZG4 dos 0 aos 5 metros de profundidade; 
 ZG3 dos 5 aos 8 metros de profundidade; 
 ZG2 dos 8 aos 10 metros de profundidade; 
 ZG1 dos 10 aos 17,5 metros de profundidade; 
 ZG0 a partir dos 17,5 metros de profundidade. 
 
 
Figura 5.32 – Encosta com perfil regular 
 
Após a análise numérica, notou-se realmente um abrandamento da redução do FSmin, embora este 
ainda demore muito tempo a estabilizar. Já não se verifica o surgimento das superfícies de rotura mais 
localizadas. 
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Figura 5.33 – FSmin vs. tempo na estação seca de 2013 com encosta regular (NFP) 
 
5.8.4. COMENTÁRIOS SOBRE A ESTABILIDADE MECÂNICA FACE À PRECIPITAÇÃO DE VERÃO 
Os efeitos da precipitação de verão no comportamento mecânico do terreno são muito influenciados 
pela permeabilidade do estrato envolvente da superfície de rotura, sendo neste caso em concreto o 
superficial. Uma permeabilidade muito baixa, tenderá a reter a água e conduzir à saturação e redução 
da sucção na superfície de corte, aumentando a probabilidade de rotura. Quando essas superfícies se 
encontram mais profundas, um ks maior traduz-se numa fraca oposição à infiltração profunda e a 
estabilidade é certamente afetada, resultando num menor volume de água escoado superficialmente. 
Não foi antecipado que os FS continuassem ainda num processo de decrescimento ao fim de quase um 
mês. Aliás, seriam expectáveis variações mais significativas logo durante o evento pluviométrico. 
Convém no entanto não esquecer que este terreno é na sua generalidade bastante impermeável. 
Ficou também claro que a precipitação de verão é à partida inócua para a estabilidade das encostas do 
Vale do Douro, à exceção de situações atípicas como a de 3 de Julho de 2014, caracterizada por uma 
chuva muito intensa e concentrada num intervalo de tempo muito curto. Não existirão certamente 
muitos registos, pelo menos noticiados, de acidentes desta natureza nas encostas da RDD durante a 
estação seca. 
Não se registaram alterações relevantes na posição do nível freático. 
 
5.9. ANÁLISE COMPUTACIONAL EM REGIME TRANSIENTE – ESTAÇÃO HÚMIDA 
O regime de chuvas a modelar na estação húmida, segue de acordo com a compilação dos dados de 
pluviometria registados no ponto 5.6.2. O cálculo dos FS é feito a cada 30 dias de precipitação até três 
meses após o seu término. Na modelação em taxa horária de infiltração, o FS é obtido semanalmente 
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até também três meses após o fim do evento pluviométrico. Todo o volume precipitado é admitido 
como infiltrado no terreno. 
Devido à elevada demora no cálculo das análises de precipitação diária regularizada, apenas foram 
conseguidos para esta situação os resultados referentes à permeabilidade ks = 3x10
-6
m/s. 
 
5.9.1. ANÁLISE EM NÍVEL FREÁTICO PROFUNDO (NFP) 
Em ambos os períodos diário e horário, o FSmin mantem-se quase constante ao longo de toda a estação 
húmida e dias “críticos” de precipitação, respetivamente. Estes resultados não eram expectáveis, pois 
tal como aconteceu na Quinta de Melres no dia 27 de fevereiro de 2010, é suposto que as chuvas 
típicas de inverno intervenham mais significativamente na estabilidade das encostas, mesmo que isso 
não implique necessariamente a rotura. O caso muda de cenário quando tida em conta a precipitação 
com os valores regularizados, em que cada variação no modelo de infiltração é representada por uma 
etapa de cálculo diferente. As figuras seguintes apresentam a evolução do FSmin no tempo, para as 
diversas análises efetuadas. 
 
 
Figura 5.34 – FSmin vs. tempo para toda a estação húmida 2009/2010 (NFP) 
 
Na análise com precipitação regularizada, já se verifica a redução dos FS para níveis de notória 
insegurança. O limite de estabilidade é atingido por volta dos 60 dias (30 de Dezembro de 2009) e 
manifestamente ultrapassado aos 120 dias, dia 27 de Fevereiro, precisamente o dia da ocorrência dos 
fenómenos de instabilidade na Quinta de Melres. 
O refinamento do modelo de infiltração de quantidades diárias para horárias, não trouxe alterações aos 
resultados obtidos, provando que num evento pluviométrico de inverno, tipicamente prolongado, as 
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mudanças nas características geotécnicas do terreno sucedem-se de forma lenta e com impacto mais 
generalizado no tempo, e não propriamente em períodos especificamente limitados. 
 
 
Figura 5.35 – FSmin vs. tempo nos dias “críticos” da estação húmida 2009/2010 (NFP) 
 
5.9.2. ANÁLISE EM NÍVEL FREÁTICO SUPERFICIAL (NFS) 
A posição do nível freático revela alguma influência na estabilidade global do terreno, não ao nível da 
evolução da mesma, mas sim igualmente em todo o tempo do estudo. Era expectável que um nível 
freático superior ditasse menores FS, devido ao aumento das regiões onde se verifica pressão 
hidrostática e forças de impulsão redutoras do confinamento do esqueleto sólido dos maciços, e da 
consequente redução da sucção matricial que afeta positivamente os parâmetros de resistência 
mecânica dos solos. 
A Figura 5.36 revela, de acordo com o método simplificado de Janbu, como a instabilidade mecânica 
ocorre um pouco mais cedo para um nível freático mais elevado, na precipitação regularizada. Foi 
escolhido o método de Janbu para esta figura, pois este ditou também, por uma pequena diferença em 
relação ao de Bishop, a descida do FSmin abaixo do limite de estabilidade na condição de precipitação 
diária com ks = 3x10
-8
m/s. 
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Figura 5.36 – FSmin vs. tempo para toda a estação húmida 2009/2010 (NFS) – Janbu simplificado 
 
 
Figura 5.37 – FSmin vs. tempo nos dias “críticos” da estação húmida 2009/2010 (NFS) 
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5.9.3. COMENTÁRIOS SOBRE A ESTABILIDADE MECÂNICA FACE À PRECIPITAÇÃO DE INVERNO 
Sendo a pluviometria de inverno tipicamente mais consistente e prolongada, o efeito provocado no 
terreno é lento e ocorre sob uma perspetiva mais geral no tempo, daí a menor importância no rigor dos 
dados em termos de variabilidade temporal. Um regime de chuvas mais constante poderá caracterizar 
melhor o comportamento dos fenómenos envolvidos. 
Ao contrário da estação seca, cuja precipitação é mais rápida e intensa, na época húmida uma 
superfície do terreno mais impermeável representa sempre um fator desfavorável relativamente à 
estabilidade, uma vez existe tempo suficiente para a água ser absorvida e retida pelo maciço, em vez 
de escoar parcialmente pela superfície. 
Seriam expectáveis maiores reduções dos coeficientes de segurança ao longo do tempo, assim como 
da posição do nível freático, que no entanto se regista uma certa subida sobretudo quando a 
permeabilidade do estrato superficial é menor. Nestes casos, e alcançando a superfície do terreno, 
torna-se uma causa bastante influenciável na disposição das superfícies de rotura e consequentemente 
da instabilidade mecânica. 
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6 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 
A sucção matricial presente em alguns solos não saturados, assim como o ganho de resistência 
mecânica por parte do terreno perante a redução do teor em água, são de facto preponderantes na 
resistência ao corte e estabilidade mecânica de taludes, principalmente quando as potenciais superfície 
de escorregamento intersetam esses maciços. 
Apesar de não ter ficado claramente definida uma correspondência entre as precipitações de estação 
húmida e a instabilidade mecânica da encosta em estudo, conclui-se que para as chuvas de inverno, os 
efeitos provocados no terreno são lentos e ocorrem sob uma perspetiva mais ampla no tempo. A 
evolução dos Fatores de Segurança esteve mais concordante com o paradigma real quando o modelo 
pluviométrico se baseou em valores médios e permaneceu mais constante. A pluviometria 
caracteristicamente persistente e prolongada é responsável pela subida do nível freático e pela afetação 
mais ou menos gravosa da estabilidade a médio prazo, podendo também ser observada a instabilidade 
a curto prazo após um pico de precipitação, ou seja, uma muito elevada taxa pluviométrica ocorrida 
num curto espaço de tempo. 
O contraste em termos de propriedades mecânicas, entre as zonas geotécnicas de material de aterro 
siltoso, que tipicamente constituem o estrato superficial das encostas do Douro, e as camadas mais 
profundas de xisto, leva a que o maciço à superfície seja condicionante para a estabilidade global. A 
permeabilidade e geometria deste material controlam a infiltração e a formação das superfícies de 
deslizamento. Enquanto uma chuva de inverno pode ficar retida num solo impermeável e criar uma 
mancha de saturação na zona de aeração, reduzindo as tensões resistentes na superfície de corte, as 
chuvas rápidas e intensas de verão são muitas vezes propícias ao escoamento superficial face à 
existência de uma fronteira menos permeável. Um estreitamento geométrico na espessura do estrato, 
causado por exemplo pela fundação de um muro de suporte, pode conduzir ao estrangulamento do 
canal de escoamento de água freática e potenciar a sua acumulação, fazendo com que o material fique 
saturado. Nessas circunstâncias, cria-se aí a possibilidade da formação de superfícies de rotura 
localizadas que, mesmo nas épocas de estio, podem retardar a estabilização dos Fatores de Segurança 
para valores constantes e conduzir potencialmente à rotura destas estruturas de contenção. 
Visto a importância da permeabilidade dos materiais, assim como da posição do nível freático que 
controla o estado de tensão efetiva nos maciços e a pressão nos poros, é de salientar a necessidade de 
uma boa e completa caracterização geotécnica do terreno, que minimize as incertezas dos parâmetros a 
adotar na análise de estabilidade ou dimensionamento. A realização de numerosos ensaios in situ e de 
laboratório, ainda que inicialmente mais dispendioso, pode vir a tornar-se uma boa opção no momento 
de definir as variáveis do problema. O conhecimento prévio dos coeficientes de permeabilidade, da 
variação sazonal do nível freático e do teor em água natural do terreno, constitui um fator fundamental 
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para a perceção geral do estudo numérico. Aliás, uma das dificuldades sentidas na análise do caso de 
estudo assentou nas dúvidas relativas a determinados parâmetros geotécnicos, nomeadamente os de 
caracter hidráulico. A referir ainda que grande parte das normas laboratoriais dá menor importância à 
fração mais grosseira dos maciços, fornecendo resultados que poderão não traduzir inteiramente o 
comportamento dos materiais reais destas encostas. 
Sendo a precipitação (e consequente infiltração) a principal ação externa solicitante nos problemas de 
estabilidade mecânica deste género de encostas, as eventuais soluções de estabilização deverão pois 
enfatizar medidas de natureza hidráulica, como a instalação de drenos em profundidade para rebaixar o 
nível freático, ou o dimensionamento eficaz de um sistema de drenagem superficial para reduzir a 
infiltração. Caso seja posta em causa a rentabilidade da atividade vinícola, soluções mais naturais 
como a plantação de vegetação rasteira na face dos taludes e a garantia da existência de ligeiras 
inclinações (para o interior) nos patamares dos socalcos, poderão também ser alternativa. 
É ainda de referir a tendência, cada vez mais aceite na comunidade científica, de que se constatam 
variações climatéricas caracterizadas pela alteração dos regimes de pluviosidade. A definição de 
“regimes padrão” na região do Douro, como ação a ser considerada, associada aos modelos de 
simulação transitória da chuva e do comportamento dos terrenos, são passos importantes a serem 
dados. 
Futuramente poderão ser realizados trabalhos que estudem o efeito da precipitação na estabilidade 
local dos muros de suporte em alvenaria de xisto, considerando agora os métodos dos estados limite 
com coeficientes parciais de segurança (Eurocódigos). Seria igualmente interessante conseguir 
quantificar o contributo da fração mais grosseira do solo na sua resistência mecânica, que muitas vezes 
é desprezado. 
Estabilidade de Taludes no Vale do Douro sob Ação de Diferentes Períodos de Chuva 
 
95 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
Brooks, R. H.; Corey, A. T. (1964). Hydraulic Properties of Porous Medium. Hydrology Papers of 
Colorado State University, no.3, Fort Collins. 
Canedo, P. (2013). Fenómenos Transitórios de Humidificação na Estabilidade de Taludes na Região 
Demarcada do Douro. Dissertação de Mestrado, FEUP. 
Cazzola, S. (2014). Geotechnical Characterization and Slope Stability of Douro Wineries Terracing. 
Dissertação de Mestrado, FEUP. 
Fredlund, D. G.; Morgenstern, N. R. (1977). Stress State Variables for Unsaturated Soils. Journal of 
Geotechnical Engineering (ASCE), vol.103, pp.447-466. 
Fredlund, D. G.; Morgenstern, N. R.; Widger, R. A. (1978). The Shear Strength of Unsaturated Soils. 
Canadian Geotechnical Journal, vol.15, no.3, pp.313-321. 
Fredlund, D. G.; Rahardjo, H. (1993). Soil Mechanics for Unsaturated Soils. John Wiley & Sons, New 
York. 
Fredlund, D. G.; Xing, A. (1994). Equations for the Soil-Water Characteristic Curve. Canadian 
Geotechnical Journal, vol.31, no.4, pp.521-532. 
Gardner, W. R. (1958). Some Steady-state Solutions of the Unsaturated Moisture Flow Equation with 
Application to Evaporation from a Water Table. Soil Science, vol.85, pp.228-232. 
GEG (2010). EN 222 – Estabilização da Encosta Contígua à EN 222 ao km 132+200 (LD). Memória 
Descritiva e Justificativa. Gabinete de Estruturas e Geotecnia, Lda. 
Genuchten, M. T. van (1980). A Closed-form Equation for Predicting the Hydraulic Conductivity of 
Unsaturated Soils. Soil Science Society of America Journal, vol.44, pp.892-898. 
IVDP (2012). Manual de Boas Práticas Vitícolas na Região Demarcada do Douro. SUVIDUR. 
Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I.P. 
Matos Fernandes, M. (2006). Mecânica dos Solos. Conceitos e Princípios Fundamentais (Vol.1). 
FEUP Edições, Porto. 
Matos Fernandes, M. (2011). Mecânica dos Solos. Introdução à Engenharia Geotécnica (Vol.2). 
FEUP Edições, Porto. 
Novais Barbosa, J. (1985). “Teorema de Bernoulli e suas aplicações”. In Mecânica dos Fluidos e 
Hidráulica Geral (Vol.1), Capítulo 4, pp.131-143. Porto Editora, Porto. 
Ramalho, J. (2011). Influência do Teor de Humidade dos Terrenos na Estabilidade de Encostas. 
Dissertação de Mestrado, FEUP. 
  
Estabilidade de Taludes no Vale do Douro sob Ação de Diferentes Períodos de Chuva 
 
96 
http://whc.unesco.org/en/list/1046 – Março/2014. 
http://wwwdouroarcoiris.blogspot.pt/2011/06/demarcated-douro-region.html - Março/2014. 
http://www.fieldclimate.com – Maio e Junho/2014. 
http://www.ivdp.pt – Março/2014. 
http://www.observador.pt/2014/07/04/chuva-forte-provoca-derrocadas-e-inundacoes-em-casas-pinhao 
– 05/07/2014. [1] 
http://www.portugalpatrimonios.com/tag/cima-corgo – Março/2014. 
http://www.rocscience.com/help/slide/webhelp/tutorials/Slide_Tutorials.htm – Abril/2014. [3] 
http://www.rocscience.com/products/8/feature/79 – Maio/2014. [4] 
http://www.rocscience.com/products/8/feature/84 – Maio/2014. 
http://www.rocscience.com/products/8/feature/86 – Maio/2014. 
http://www.sicnoticias.sapo.pt/pais/2014-07-04-chuva-provocou-inundacoes-em-casas-e-estradas-do-
pinhao-alijo – 05/07/2014. [2] 
  
Estabilidade de Taludes no Vale do Douro sob Ação de Diferentes Períodos de Chuva 
 
97 
 
